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A AEM publica o REGULATORY UPDATE com o objectivo de facilitar o mapeamento e acompanhamento 
da actividade legislativa e regulatória com Maior impacto para as empresas cotadas associadas. 


O REGULATORY UPDATE contém informação sobre as iniciativas legislativas e regulatórias portuguesas 
e europeias consideradas mais relevantes, incluindo as ligações para os documentos em causa, e 
abrange o MÊS imediatamente anterior ao da respectiva publicação. 

SPOTLIGHT

PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS

XXIII GOVERNO DE PORTUGAL - Proposta de Lei 4/XV de 13 de Abril: aprova o Orçamento do Estado para 
2022 - DOC

XXIII GOVERNO DE PORTUGAL - Estrutura orgânica - DOC

CMVM - Relatório de Supervisão de Emitentes relativo a fatores de sustentabilidade - DOC

CMVM - Relatório sobre reclamações e pedidos de informação - DOC

CFP - Análise da proposta de Orçamento do Estado 2022 - DOC e Previsões macroeconómicas subjacentes à 
proposta de Orçamento do Estado para 2022 - DOC

INE - Inovação nas Empresas em Portugal - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Adoption of final RTS - Regulatory Technical Standards under the SFDR - 
Sustainable Finance Disclosure Regulation and its Annexes - DOC, ANNEX 1, ANNEX 2, ANNEX 3, ANNEX 4, ANNEX 5

EUROPEAN COMMISSION - New EU Digital Finance Platform, a new website designed to build dialogue 
between firms and supervisors by providing a single access point for all the information related to facilitating 
financial innovation in Europe - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Call for evidence on the functioning of ESG ratings and sustainability risks in 
credit ratings [until June, 6] - DOC, CONSULTATION DOCUMENT

EUROPEAN COMMISSION - Platform on Sustainable Finance recommends extending the existing green 
Taxonomy to a new “traffic light” Taxonomy (red, amber and green) - DOC

ESMA - Q&A update on MiFIR data reporting - DOC

ESMA - MiFID II: ESMA's guidelines on certain aspects of the MiFID II appropriateness and execution-only 
requirements have been published on in all official languages of the EU, thus, the guidelines will apply from 11 
October 2022 - DOC

ESMA - MAR: ESMA's guidelines on delay in the disclosure of inside information and interactions with 
prudential supervision under MAR have been published on in all official languages of the EU, thus, the 
guidelines will apply from 13 June 2022 - DOC

OECD - Development Co-operation Peer Reviews: PORTUGAL 2022 - DOC 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121394
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=estrutura-organica-do-xxiii-governo
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220331e.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220406a.aspx?v=
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/analise-da-proposta-de-orcamento-do-estado-2022
https://www.cfp.pt/pt/newsletter-tracker?id=735b90b4568125ed6c3f678819b6e058&zone=publicacao_mais&url=https://www.cfp.pt/pt/publicacoes
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_inst_infografia&INST=556916133&xpid=INE
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_1_EN_ACT_part1_v6%20(1).pdf
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_1_EN_annexe_acte_autonome_part1_v6.pdf
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_2_EN_annexe_acte_autonome_cp_part1_v5.pdf
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_3_EN_annexe_acte_autonome_cp_part1_v5.pdf
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_4_EN_annexe_acte_autonome_cp_part1_v5.pdf
https://ec.europa.eu/finance/docs/level-2-measures/C_2022_1931_5_EN_annexe_acte_autonome_cp_part1_v5.pdf
https://digital-finance-platform.ec.europa.eu
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13330-Sustainable-finance-environmental-social-and-governance-ratings-and-sustainability-risks-in-credit-ratings_en
https://ec.europa.eu/info/sites/default/files/business_economy_euro/banking_and_finance/documents/2022-esg-ratings-consultation-document_en.pdf
https://ec.europa.eu/info/files/220329-sustainable-finance-platform-finance-report-environmental-transition-taxonomy_en
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-1861941480-56_qas_mifir_data_reporting.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma35-43-3006_gls_on_certain_aspects_of_the_mifid_ii_appropriateness_and_execution-only_requirements_en.pdf
https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/library/esma70-156-4966_mar_gls-delay_in_the_disclosure_of_inside_information.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/development/oecd-development-co-operation-peer-reviews-portugal-2022_550fb40e-en
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🇺🇦 🇺🇦 🇺🇦  "SLAVA UKRAINI" 🇺🇦 🇺🇦 🇺🇦  


GOVERNO DE PORTUGAL - Portugal for Ukraine - DOC

GOVERNO DE PORTUGAL - Sanções - Portugal for Ukraine - DOC

PORTAL DIPLOMÁTICO - Medidas Restritivas - DOC

INE - A comunidade Ucraniana em Portugal - DOC

INFORMA - Conflito na Ucrânia - DOC

BdP - Carta Circular n.º CC/2022/00000007 - Informa, na sequência da divulgação de comunicados do GAFI 
(reunião plenária de março de 2022), sobre a adoção de contramedidas proporcionais ao risco muito elevado de 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, relativamente à República Popular Democrática da 
Coreia (Coreia do Norte) e à República Islâmica do Irão. Salienta a publicação do documento FATF PUBLIC 
STATEMENT ON THE SITUATION IN UKRAINE, de 4 de março de 2022 - DOC

COMISSÃO EUROPEIA - Comunicação da Comissão - Quadro temporário de crise relativo a medidas de auxílio 
estatal em apoio da economia na sequência da agressão da Ucrânia pela Rússia 2022/C 131 I/01 - DOC

COMISSÃO EUROPEIA - Aviso - operadores económicos, importadores e exportadores (2022/C 145 I/01) - DOC

EUROPEAN COMMISSION - Enterprise Europe Network - Support for Ukraine - DOC

EUROPEAN COMMISSION - EU Sanctions Map - DOC

EUROPEAN UNION - The War in Ukraine and its economic, social and environmental impact - DOC

EUROPEAN CLUSTER COLLABORATION PLATFORM - EU Clusters Support Ukraine - DOC

THE SUPPLY CHAIN RESILIENCE PLATFORM - Enterprise Europe Network  in collaboration with the European 
Cluster Collaboration Platform, and support of the European Commission and EISMEA - DOC

OECD -  International investment implications of Russia’s war against Ukraine - DOC

WORLD BANK- The Impact of the War in Ukraine on Global Trade and Investment - DOC

BCG - War in Ukraine - DOC

CAIXA BANK - Portugal: what impact will the conflict in Ukraine have on growth? - DOC
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https://portugalforukraine.gov.pt/
https://portugalforukraine.gov.pt/sancoes/
https://portaldiplomatico.mne.gov.pt/politica-externa/medidas-restritivas
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_inst_infografia&INST=551999630&xpid=INE
https://biblioteca.informadb.pt/read/document.aspx?id=2650
https://www.bportugal.pt/cartacircular/cc202200000007
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022XC0324(10)&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2022_145_I_0001&from=PT
https://een.ec.europa.eu/content/eu-and-enterprise-europe-network-support-ukraine#_The_EU%E2%80%99s_wider
https://www.sanctionsmap.eu/#/main?search=%7B%22value%22:%22%22,%22searchType%22:%7B%7D%7D
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/7bd9cc1f-c1e7-11ec-b6f4-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-255811631
https://clustercollaboration.eu/content/eu-clusters-supporting-ukraine
https://supply-chain-resilience-platform.b2match.io
https://www.oecd-ilibrary.org/finance-and-investment/international-investment-implications-of-russia-s-war-against-ukraine_a24af3d7-en
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/37359
https://www.bcg.com/featured-insights/executive-perspectives/war-in-ukraine
https://www.caixabankresearch.com/en/economics-markets/activity-growth/portugal-what-impact-will-conflict-ukraine-have-growth?993


ORÇAMENTO DO ESTADO 2022  


Lei n.º 10-B/2022, de 28 de Abril 

Altera a Lei de Enquadramento Orçamental - DOC

Proposta de Lei 4/XV, 13 de Abril

Aprova o Orçamento do Estado para 2022 - DOC

Detalhes da Proposta de Lei do OE 2022 - DOC

Pesquisa de Propostas de Alteração ao OE 2022 - DOC

Comissão de Orçamento e Finanças: Contributos e Pareceres de Entidades externas - DOC

GOVERNO - Orçamento do Estado - XXIII Governo Constitucional - DOC

CFP - Análise da proposta de Orçamento do Estado 2022 (DOC) e Previsões macroeconómicas subjacentes à 
proposta de Orçamento do Estado para 2022 (DOC)


CNPD - Parecer n.º 37/2022 – Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª (GOV), que aprova o Orçamento do Estado para 2022 - 
DOC

DGO - Orçamentos do Estado (DOC) e Mapas da Lei e Alterações Orçamentais (DOC)


IAPMEI - Medidas de contenção do aumento dos preços - DOC

UTAO - Relatório UTAO n.º 6/2022: Apreciação do Programa de Estabilidade 2022–2026 - DOC
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OE2022 - CALENDARIZAÇÃO 


De 13 de Abril a 12 de Maio - Apreciação pública e receção de contributos

I - Apreciação na generalidade [de 13 de Abril a 29 de Abril] 


II - Debate e Votação na generalidade [de 28 de Abril a 29 de Abril] 


III - Apreciação na especialidade [de 2 de Maio a 27 de Maio] 


IV - Votação na especialidade [27 de Maio] 


V - Votação Final Global [de 27 de Maio] 


VI - Redação Final [9 de Junho]

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/10-b-2022-182727790
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121394
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/PesquisaIniciativa4XV.aspx
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/PesquisaPropAlteracao4XV.aspx
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVLeg/5COF/Paginas/oe2022.aspx
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v===BQAAAB+LCAAAAAAABAAzNDK3MAUAzN1JYAUAAAA=
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/analise-da-proposta-de-orcamento-do-estado-2022
https://www.cfp.pt/pt/newsletter-tracker?id=735b90b4568125ed6c3f678819b6e058&zone=publicacao_mais&url=https://www.cfp.pt/pt/publicacoes
https://www.cnpd.pt/decisoes/historico-de-decisoes/?year=2022&type=&ent=
https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/Paginas/OrcamentosEstado.aspx?Ano=2022&TipoOE=Proposta%20de%20Or%C3%A7amento%20do%20Estado
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/MapasLei_AlteracoesOrcamentais.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/Novas-medidas-de-emergencia-para-contencao-do-aume.aspx?fbclid=IwAR2Ol0Fe5ldUITWQhatN37HC4WXcgyXdRI8aiQ1VqU4N6rZLEHwrutA1sPM
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=UTAO-Rel-6-2022-PE-2022-26.pdf


RegulatoryUpdate
FOCUS ON…

Maio2022

4

IA, DADOS, CIBERSEGURANÇA 


LEGISLAÇÃO 

Recomendação  n.º 2/2022, de 22 de Abril

Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção sobre boas práticas de ciber-segurança, de 1 de abril de 
2022 - DOC

Parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados

Resumo do parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados sobre as duas propostas de decisões do 
Conselho que autorizam os Estados-Membros a assinar e ratificar, no interesse da União Europeia, o Segundo 
Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime relativo ao reforço da cooperação e da divulgação de provas 
eletrónicas (O texto integral do presente parecer encontra-se disponível em inglês, francês e alemão no sítio web 
da AEPD em www.edps.europa.eu) 2022/C 182/04 - DOC

DOCUMENTAÇÃO

BdP - Quadro de referência TIBER-PT, testes de cibersegurança avançados para bancos portugueses - DOC

CNCS - Referencial de Competências - DOC

CNCS - Como cifrar e proteger ficheiros e mensagens de email - DOC

CNCS - Estudo sobre o Ensino de Cibersegurança em Portugal - DOC

CNCS - Boletim n.º 1/2022 do Observatório de Cibersegurança - DOC

CONSELHO DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO - Recomendação sobre Boas Práticas de Cibersegurança às 
entidades e órgãos da Administração Pública - DOC

EU-OSHA - Robótica avançada, inteligência artificial e automação de tarefas: definições, utilizações, políticas e 
estratégias, e saúde e segurança no trabalho - DOC

EU-COMISSÃO EUROPEIA - Declaração sobre o futuro da Internet - DOC

OECD - Artificial Intelligence and international trade : Some preliminary implications - DOC

EIB - Deep tech innovation in smart connected technologies: A comparative analysis of SMEs in Europe and the 
United States - DOC

ENISA - Coordinated Vulnerability Disclosure policies in the EU - DOC

ENISA - Cybersecurity Market Analysis in support of Informed Cybersecurity Business Decisions - DOC 


E&Y - The CIO Imperative: Is your technology moving fast enough to realize your ambitions? - DOC

CAPGEMINI - Quantum technologies: How to prepare your organization for a quantum advantage now - DOC

https://files.dre.pt/2s/2022/04/079000000/0023300234.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022XX0504(01)&from=PT
https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-publica-quadro-de-referencia-tiber-pt-para-realizacao-de-testes-de
https://www.cncs.gov.pt/pt/referencial-de-competencias/
https://www.cncs.gov.pt/pt/como-cifrar-e-proteger-ficheiros-e-mensagens-de-email/
https://dyn.cncs.gov.pt/pt/detalhe/art/135662/foi-publicado-estudo-sobre-o-ensino-de-ciberseguranca-em-portugal
https://www.cncs.gov.pt/docs/boletim-observatorio-abril2022.pdf
https://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacoes/recomendacao_cpc_20220405.pdf
https://osha.europa.eu/pt/publications/advanced-robotics-artificial-intelligence-and-automation-tasks-definitions-uses-policies-and-strategies-and-occupational-safety-and-health
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_22_2695
https://www.oecd-ilibrary.org/trade/artificial-intelligence-and-international-trade_13212d3e-en
https://www.eib.org/en/publications/eib-epo-deep-tech-smes
https://www.enisa.europa.eu/news/enisa-news/coordinated-vulnerability-disclosure-policies-in-the-eu
https://www.enisa.europa.eu/news/enisa-news/cybersecurity-market-analysis-in-support-of-informed-cybersecurity-business-decisions
https://www.ey.com/en_gl/consulting/tech-horizon-survey
https://www.capgemini.com/research/quantum-technologies/?utm_source=twitter&utm_medium=social&utm_content=none_grouporganic_image_report_criquantum&utm_campaign=corporate_quantum_computing
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LEIS, DECRETOS-LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES

Lei n.º 10-B/2022, de 28 de Abril 

Altera a Lei de Enquadramento Orçamental - DOC

Decreto-Lei n.º 30-E/2022, de 21 de Abril 

Estabelece medidas excecionais e temporárias no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

🇺🇦  Decreto-Lei n.º 30-D/2022, de 18 de Abril

Estabelece medidas de apoio às famílias, trabalhadores independentes e empresas no âmbito do conflito armado 
na Ucrânia - DOC

Decreto-Lei n.º 30-B/2022, de 21 de Abril 

Aprova o sistema de incentivos «Apoiar as Indústrias Intensivas em Gás» - DOC

Resolução do Conselho de Ministros n.º 41-A/2022, de 21 de Abril

Declara a situação de alerta, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 - DOC

Portaria n.º 141/2022, de 3 de Maio

Estabelece o regime extraordinário de diferimento do pagamento de contribuições para a segurança social e 
alargamento do regime complementar de diferimento de obrigações fiscais no primeiro semestre de 2022 - DOC

Portaria n.º 140-A/2022, de 29 de Abril

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos - DOC

Portaria n.º 135/2022, de 1 de Abril

Procede à regulamentação dos deveres de recolha e comunicação de informação entre a Estrutura de Missão 
«Recuperar Portugal» e a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), bem como das condições específicas do 
mecanismo de transferência do montante equivalente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA) - DOC

Despacho n.º 4902/2022, de 27 de Abril

Estabelece um ajustamento dos requisitos para concessão da franquia de direitos aduaneiros e a isenção do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado na importação de bens pessoais por particulares que, beneficiando do regime 
de proteção temporária decorrente da conjuntura de guerra atual, transfiram a sua residência da Ucrânia para o 
território nacional - DOC

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA - NOVAS INICIATIVAS

PROPOSTAS DE LEI

Proposta de Lei 6/XV, 22 de Abril

Aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas e transpõe a Diretiva (UE) 2018/1972, que estabelece o Código 
Europeu das Comunicações Eletrónicas - DOC

Proposta de Lei 4/XV, 13 de Abril

Aprova o Orçamento do Estado para 2022 - DOC

Proposta de Lei 3/XV, 12 de Abril

Altera o Código de Processo Penal e a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro - DOC
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https://dre.pt/dre/detalhe/lei/10-b-2022-182727790
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/30-e-2022-182432341
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/30-d-2022-182213909
https://files.dre.pt/1s/2022/04/07502/0000700010.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/41-a-2022-182432342
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/141-2022-182872992
https://files.dre.pt/1s/2022/04/08301/0000200004.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/135-2022-181532082
https://files.dre.pt/2s/2022/04/081000000/0009100092.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121432
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121394
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121393


GOVERNO DE PORTUGAL
Boletim Informativo dos Fundos da União Europeia - DOC

Plano de Recuperação e Resiliência português - DOC

Consulta Pública ao Programa MAR 2030 | PT2020 - DOC

Novas medidas para conter o aumento dos preços energéticos e agroalimentares - DOC

Estrutura orgânica do XXIII Governo - DOC

Comunicado do Conselho de Ministros, de 5 de Maio - DOC
ponto 2. Foi aprovado, na generalidade, o decreto-lei que estabelece um regime facultativo excecional e 
temporário no âmbito do aumento dos preços, com impacto em contratos públicos, especialmente nos contratos de 
empreitadas de obras públicas. Pretende-se criar uma resposta que permita mitigar os efeitos decorrentes do 
aumento dos preços das matérias-primas, dos materiais e da mão-de-obra, de forma a garantir as condições de 
execução e conclusão de obras públicas.  

ponto 6. Foi aprovada a proposta de lei que transpõe para o ordenamento jurídico nacional a Diretiva (UE) 2019/1 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que visa atribuir às autoridades da 
concorrência dos Estados-Membros competência para aplicarem a lei de forma mais eficaz e garantir o bom 
funcionamento do mercado interno. 


Comunicado do Conselho de Ministros, de 21 de Abril - DOC
ponto 2. Foi aprovado o regime da organização e funcionamento do XXIII Governo Constitucional.

ponto 3. O Conselho de Ministros aprovou o Código de Conduta do XXIII Governo Constitucional, que estabelece 
um conjunto de regras que visam assegurar que a atividade governativa é pautada por elevados princípios de boa 
administração, transparência, imparcialidade, integridade e respeito interinstitucional. 

ponto 4. Foi aprovado o Regime Jurídico das Obrigações Cobertas e transpostas as Diretivas (UE) n.ºs 2019/2162 
e 2021/2261. O decreto-lei revê o regime jurídico aplicável às obrigações cobertas e à supervisão pública dessas 
obrigações, assim como a utilização dos documentos de informação fundamental pelas sociedades gestoras de 
organismos de investimento coletivo em valores mobiliários.

ponto 5. Foi aprovado o projeto de proposta de lei que aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas e transpõe a 
Diretiva (UE) n.º 2018/1972, que estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas.   A proposta de lei 
procede a uma simplificação das regras aplicáveis às comunicações eletrónicas, conferindo maior clareza e 
segurança jurídica no âmbito dos contratos de prestação de serviços de comunicações eletrónicas.


CMVM - COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

CONSULTAS PÚBLICAS

Consulta Pública n.º 5/2022 - Projeto de regulamento relativo à supervisão prudencial das empresas de 
investimento e aos respetivos planos de recuperação [até 30 de Maio] - DOC   


Consulta Pública n.º 4/2022 - Projeto de alteração do regulamento da CMVM n.º 2/2020 sobre prevenção do 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo [até 17 de Maio] - DOC   


REGULAMENTAÇÃO

Regulamento da CMVM n.º 3/2022, de 28 de Abril - Prestação de informação pelas Centrais de Valores 
Mobiliários («CSD») relativa às falhas de liquidação (altera o anexo i do Regulamento da CMVM n.º 2/2022) - DOC
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https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/Boletim-31marco2022-vs-final.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/
https://portugal2020.pt/consulta-publica-ao-programa-mar-2030/
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v===BQAAAB+LCAAAAAAABAAzNDI3NwIAoFS1eQUAAAA=
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=estrutura-organica-do-xxiii-governo
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=485
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=483
https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/ConsultasPublicas/CMVM/Paginas/cons_pub_5_2022.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/ConsultasPublicas/CMVM/Paginas/Cons_pub_4_2022.aspx?v=
https://dre.pt/dre/detalhe/doc/3-2022-182680769


RELATÓRIOS, CIRCULARES, FAQS E COMUNICADOS
Relatório de Supervisão de Emitentes relativo a fatores de sustentabilidade - DOC

Relatório sobre reclamações e pedidos de informação - DOC

SPAC - Entendimento da CMVM sobre a admissibilidade de Special Purpose Acquisition Companies - DOC

Principais Deliberações do Conselho de Administração da CMVM [5, 7 e 8 de Abril] [13 de Abril] [21 de Abril] 
[28 de Abril] 


Publicação periódica das principais Deliberações do Conselho de Administração - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA    

Indicadores mensais dos fundos de investimento imobiliário - Março - DOC

Indicadores mensais dos fundos de investimento mobiliário - Março - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Abril - DOC

Indicadores mensais do mercado de capitais português - Março - DOC

Indicadores mensais de receção de ordens - Fevereiro - DOC  


BANCO DE PORTUGAL

CONSULTAS PÚBLICAS

Consulta Pública do Banco de Portugal n.º 3/2022 - Projeto de Instrução que altera parcialmente a Instrução do 
Banco de Portugal n.º 7/2021, acolhendo na ordem jurídica interna a nova versão do questionário disponível no 
Portal IMAS do BCE - DOC   


REGULAMENTAÇÃO

Instrução (Histórico) n.º 8/2022 - Altera a Instrução n.º 54/2012, que regulamenta o funcionamento do sistema de 
transferências automáticas transeuropeias de liquidação por bruto em tempo real - TARGET2–PT - DOC   

Carta Circular n.º CC/2022/00000007 - Informa, na sequência da divulgação de comunicados do GAFI (reunião 
plenária de março de 2022), sobre a adoção de contramedidas proporcionais ao risco muito elevado de 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, relativamente à República Popular Democrática da 
Coreia (Coreia do Norte) e à República Islâmica do Irão. Salienta a publicação do documento FATF PUBLIC 
STATEMENT ON THE SITUATION IN UKRAINE, de 4 de março de 2022 - DOC

RELATÓRIOS E BOLETINS

Inquérito aos Bancos sobre o Mercado de Crédito - Abril 2022 - DOC

Estudos da Central de Balanços n.º 49 - Análise Setorial das Sociedades Não Financeiras em Portugal - DOC

Boletim Oficial n.º 4/2022 - Abril - DOC    			

Boletim Oficial n.º 4/2022: 1º Suplemento - Abril - DOC   
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https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220331e.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220406a.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220405.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/Comunicado%20site_reuni%C3%A3o%207%20de%20abril.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/Comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2013%20de%20abril.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2021%20abril.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/DeliberacoesDoConselhoDiretivo/Documents/Comunicado%20site_reuni%C3%A3o%2028%20de%20abril.pdf
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Pages/20220405f.aspx?v=
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoImobiliario/Pages/Marco2022.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/FundosDeInvestimentoMobiliario/Pages/Mar%C3%A7o2022.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/Abril2022.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/IndicadoresMensaisDoMercadoDeCapitaisPortugues/Pages/Mar%C3%A7o2022.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Estatisticas/EstatisticasPeriodicas/RecepcaodeOrdens/Pages/Fevereiro2022.aspx
https://www.bportugal.pt/comunicado/consulta-publica-no-32022-projeto-de-instrucao-que-altera-parcialmente-instrucao-do-banco-0
https://www.bportugal.pt/instrucao/82022
https://www.bportugal.pt/cartacircular/cc202200000007
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/results_abr2022_pt.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/estudos_da_cb_49_2022.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_4_2022.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_4_2022_s.pdf


Boletim Oficial n.º 4/2022: 2º Suplemento - Abril - DOC   

Boletim Oficial n.º 3/2022: 3º Suplemento - Abril - DOC   

Boletim Oficial n.º 4/2022: 4º Suplemento - Abril - DOC   

Boletim Oficial n.º 3/2022: 2º Suplemento - Março - DOC   

Boletim Económico n.º 5/2022 - Maio - DOC           

Indicadores Coincidentes - Março - DOC       


Indicador diário de atividade económica - DOC       


Revista de Estudos Económicos n.º 2, Volume VIII - DOC    

INTERVENÇÕES E COMUNICADOS

NGFS divulga relatório anual - DOC

NGFS publica relatório sobre a transparência dos mercados “verdes” - DOC

Relatório dos Sistemas de Pagamentos de 2021 - DOC

Relatório Anual da Atividade de Cooperação de 2021 - DOC

 Reserva contracíclica de fundos próprios - 2.º trimestre de 2022 - DOC

Implementação da recomendação macroprudencial em vigor no âmbito do crédito aos consumidores - DOC

Acompanhamento da Recomendação macroprudencial sobre novos créditos a consumidores - DOC

Quadro de referência TIBER-PT, para realização de testes de cibersegurança avançados por bancos 
portugueses - DOC

Economia numa imagem: As empresas menos produtivas ficaram mais pequenas e tiveram maior 
probabilidade de recorrer às medidas de apoio governamentais durante a pandemia Covid-19 - DOC

INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA   

Empresas da central de balanços: 4.º trimestre de 2021 - DOC

Contas nacionais financeiras: 4.º trimestre de 2021 - DOC

Sistema Bancário Português: 4.º trimestre de 2021 - DOC             


Estatísticas bancárias Internacionais em base consolidada: 4.º trimestre de 2021 - DOC         


Taxas de juro de novas operações de empréstimos e depósitos: Fevereiro - DOC            


Financiamento das administrações públicas: Fevereiro - DOC       

Endividamento do setor não financeiro: Fevereiro - DOC                  


Balança de Pagamentos: Fevereiro - DOC                    

Emissões de títulos: Fevereiro - DOC    


Dívida pública: Março - DOC           

Dívida pública: Fevereiro - DOC     
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https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_4_2022_2_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_4_2022_3s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_4_2022_4s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/bo_3_2022_2s.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/be_mai2022_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/indcoinc_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/dei_p.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/reev8n2_p.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/ngfs-divulga-relatorio-anual-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/ngfs-publica-relatorio-sobre-transparencia-dos-mercados-verdes
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-relatorio-dos-sistemas-de-pagamentos-de-2021-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-relatorio-anual-da-atividade-de-cooperacao-de-2-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-reserva-contraciclica-de-fundos-proprios-2o-5
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-implementacao-da-recomendacao-macroprudencial-em-2-0
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/acompanhamento_recomendacao_macroprudencial_2022.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/banco-de-portugal-publica-quadro-de-referencia-tiber-pt-para-realizacao-de-testes-de
https://www.bportugal.pt/page/economia-numa-imagem-153-0
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1654/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1653/
https://www.bportugal.pt/publications/banco-de-portugal/all/121
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1655/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1649/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1658/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1659/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1657/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1651/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1661/
https://bpstat.bportugal.pt/conteudos/noticias/1650/


CNSF - CONSELHO NACIONAL DE SUPERVISORES FINANCEIROS

Reunião do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros de 5 de abril de 2022 - DOC

ASF - AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSÕES

Norma Regulamentar n.º 4/2022-R, Sistema de governação das empresas de seguros e de resseguros - DOC

Publicação do Relatório de Gestão de Reclamações - Síntese Anual 2021 - DOC

Síntese da atividade sancionatória da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões - 1.º 
trimestre de 2022 - DOC

Painel de Riscos do Setor Segurador da ASF – março de 2022 - DOC

AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA
Donativos em dinheiro e espécie. Tratamento Fiscal - DOC

NCEPF - «Notificações e Citações Eletrónicas - Portal das Finanças» - DOC

Despacho n.º 4902/2022 - Estabelece-se um ajustamento dos requisitos para concessão da franquia de direitos 
aduaneiros e a isenção do Imposto sobre o Valor Acrescentado na importação de bens pessoais por particulares 
que, beneficiando do regime de proteção temporária decorrente da conjuntura de guerra atual, transfiram a sua 
residência da Ucrânia para o território nacional - DOC

Ofício-circulado n.º 55003/2022 - Modelo 57 – Adicional sobre o Setor Bancário (ASSB) – Esclarecimento – Ano 
do Adicional - DOC

Ofício-circulado n.º 20241/2022 - Declaração Modelo 3 em IRS em Vigor a partir de 2022 - DOC

DGPJ - DIREÇÃO-GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA 

Estatísticas sobre execuções cíveis e processos de insolvência - DOC

DGO - DIREÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO

Orçamentos do Estado - DOC

Síntese de Execução Orçamental - DOC

Mapas da Lei e Alterações Orçamentais - DOC

Dados da execução orçamental mensais e trimestrais - DOC

Prazo Médio de Pagamentos a Fornecedores - DOC
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https://www.cmvm.pt/pt/CMVM/CNSF/ConselhoNacionalDeSupervisoresFinanceiros/Documents/Comunicado%20Reuni%C3%A3o%205%20abril%202022.pdf
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/4C5782BD-FE3D-4785-AA65-8A518C483646.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/BB44366B-934B-48A7-8F11-E5C3C462F4D0.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/5D2D751A-77F5-4D2A-8D3F-83761A00C053.htm
https://www.asf.com.pt/NR/exeres/58D1FAF0-5BEE-40F0-A42A-ECE9F1C3BDEB.htm
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Paginas/Donativos_Tratamento_fiscal.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/destaques/Documents/Destaque_NCEPF_26_04_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos/Documents/Despacho_4902_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_circulado_55003_2022.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/instrucoes_administrativas/Documents/Oficio_Circulado_20241_2022.pdf
https://dgpj.justica.gov.pt/Noticias-da-DGPJ/Estatisticas-sobre-execucoes-civeis-e-processos-de-insolvencia
https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/Paginas/OrcamentosEstado.aspx?Ano=2022&TipoOE=Proposta%20de%20Or%C3%A7amento%20do%20Estado
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/SinteseExecucaoOrcamental.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/MapasLei_AlteracoesOrcamentais.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/DadosExecucaoOrcamental_SeriesMensais.aspx
https://www.dgo.gov.pt/noticias/Paginas/PMP.aspx


UTAO - UNIDADE TÉCNICA DE APOIO ORÇAMENTAL 

Relatório UTAO n.º 6/2022: Apreciação do Programa de Estabilidade 2022–2026 - DOC

DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

Orientação nº 011/2021 de 13/09/2021 atualizada a 28/04/2022: COVID-19: Utilização de Máscaras - DOC

Orientação nº 003/2022 de 15/03/2022 atualizada a 28/04/2022: COVID-19: Adequação das Medidas de Saúde 
Pública - DOC

Norma nº 004/2020 de 23/03/2020 atualizada a 21/04/2022: Abordagem do Doente com Suspeita ou 
Confirmação de COVID-19 - DOC

SEGURANÇA SOCIAL

Execução Orçamental da Segurança Social de março de 2022 - DOC

App Segurança Social + próxima - DOC

TRIBUNAL DE CONTAS

Fiscalizações prévia e concomitante já chegaram ao eContas - DOC
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https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=UTAO-Rel-6-2022-PE-2022-26.pdf
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0112021-de-13092021-pdf.aspx
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/orientacoes-e-circulares-informativas/orientacao-n-0032022-de-15032022-pdf.aspx
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0042020-de-23032020.aspx
https://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/kBZtOMZgstp3/content/execucao-orcamental-da-seguranca-social-de-marco-de-20-1?redirect=https://www.seg-social.pt:443/noticias?p_p_id=101_INSTANCE_kBZtOMZgstp3&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1
https://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/kBZtOMZgstp3/content/app-seguranca-social-proxi-1
https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20220502-1.aspx


JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 268/2022, de 19 de Abril    
I. Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante do artigo 4.º da Lei n.º 32/2008, de 17 de 
julho, conjugada com o artigo 6.º da mesma lei, por violação do disposto nos números 1 e 4 do artigo 35.º e do n.º 1 do artigo 
26.º, em conjugação com o n.º 2 do artigo n.º 18.º, todos da Constituição;
II. Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 9.º da Lei n.º 32/2008, de 17 de julho, relativa 
à transmissão de dados armazenados às autoridades competentes para investigação, deteção e repressão de crimes graves, 
na parte em que não prevê uma notificação ao visado de que os dados conservados foram acedidos pelas autoridades de 
investigação criminal, a partir do momento em que tal comunicação não seja suscetível de comprometer as investigações nem 
a vida ou integridade física de terceiros, por violação do disposto no n.º 1 do artigo 35.º e do n.º 1 do artigo 20.º, em conjugação 
com o n.º 2 do artigo 18.º, todos da Constituição. - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 13 de Abril

I. É aplicável à impugnação judicial da decisão da autoridade administrativa proferida em sede de procedimento de 
contraordenação laboral, prevista no artigo 33.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, o disposto nos artigos 107.º, n.º 5, 
107.º-A, do Código de Processo Penal, e 139.º, n.º 5, do Código de Processo Civil, por remissão dos artigos 6.º, n.º 1, da Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro, e 104.º, n.º 1, do Código de Processo Penal - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 5 de Abril

I. O incumprimento da obrigação de manter contabilidade organizada - que, por substancial, pressupõe a omissão de 
elementos relevantes e essenciais em termos contabilísticos - há-de influir nessa percepção, impedindo-a, impossibilitando ou 
prejudicando o conhecimento das causas da insolvência ou do agravamento destas.
II. A omissão na elaboração das contas anuais e ao seu depósito na respectiva Conservatória, não constitui, a se, uma 
presunção inilidível de comportamento culposo e causal da situação insolvencial, sendo mister apurar-se o nexo causal entre 
tais omissões e a criação e/ou o agravamento do estado de insolvência, situação esta que tem de ser devidamente alegada e 
provada: o n.º 3 do art. 186.º apenas presume a culpa do administrador naquela omissão, mas já não em relação ao nexo 
causal entre o seu comportamento e o estado de insolvência ocorrido ou o seu maior comprometimento. - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 31 de Março

I. Tratando-se de um seguro facultativo, ramo vida, cabe na autonomia contratual das partes a liberdade de o celebrar ou não, 
bem como, ressalvadas eventuais normas imperativas, de definir, nomeadamente, o respectivo âmbito de cobertura.
II. Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, o contrato de seguro deixou de ser qualificado como um 
contrato formal, no sentido de ser condição de validade a adopção de determinada forma (artigo 220,º do Código Civil); a 
formalização na apólice que o n.º 2 do artigo 32.º do RJCS impõe ao segurador passou antes a ser considerada como requisito 
de prova.
III. À interpretação de uma cláusula de exclusão que figura nas condições gerais, sem haver prova de que tenha sido resultado 
de negociação individualizada, aplicam-se as normas definidas pelo Código Civil para a interpretação dos negócios jurídicos em 
geral (artigo 236.º e segs) e as normas sobre interpretação de cláusulas contratuais gerais, constantes do Decreto-Lei n.º 
446/85, de 15 de Outubro.

IV. O artigo 10.º da LCCG obriga a interpretar tais cláusulas no contexto do contrato concreto em que se incluam; sendo 
ambíguo o seu sentido, prevalece o que for favorável ao aderente (artigo 11.º).

V. Devendo ser interpretada a referida cláusula no sentido de que apenas se exclui da cobertura do contrato a morte resultante 
de acidente causado por excesso de álcool, não bastando a prova da mera coincidência temporal entre a causa do sinistro e 
esse excesso para afastar os efeitos do contrato de seguro, a falta de prova do nexo de causalidade implica que a acção seja 
julgada contra a seguradora, a quem incumbia o ónus da prova. - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 30 de Março

I. O autor não tendo logrado provar, como lhe competia, que a entidade empregadora teve conhecimento dos factos que lhe 
imputou na nota de culpa em data anterior a 18.03.2018, não é possível afirmar que, em 17.05.2018, data em que o autor 
recebeu a nota de culpa já se havia esgotado o prazo de 60 dias estipulado no n.º 2 do artigo 329.º do Código do Trabalho, 
deve improceder a invocada exceção de caducidade.
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https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220268.html
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/3-2022-182032089
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8c9b0a507ffecb118025881c002e4583?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/bf8b6aaff7be18e5802588160059c13c?OpenDocument


II. Ao fixar diversos prazos de prescrição e caducidade curtos, o legislador acautelou a necessidade do poder disciplinar ser 
exercido de modo célere. A consequência da inação é a prescrição e/ou caducidade do direito de exercer o poder disciplinar e 
não o abuso de direito.
III. O Autor, de forma consciente e deliberada, alterou no sistema transacional a data de nascimento de um cliente da ré e 
procedeu à liquidação de 3 contas para conseguir a associação desse cliente à sua carteira de clientes premium e dar 
cumprimento a objetivos comerciais. Não observou, assim, as regras e procedimentos internos do empregador, de que tinha 
conhecimento, relativos à idade dos clientes a carteirizar. Com esta conduta o autor quebrou de modo irreparável a relação de 
confiança, criando na ré uma dúvida séria sobre a idoneidade futura da sua conduta, pelo que a sanção de despedimento se 
afigura adequada e proporcional à conduta ilícita e culposa do autor que, pela sua gravidade e consequências, tornou imediata 
e praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho. - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 30 de Março

I. A decisão de externalização de um serviço, cujas funções não foram distribuídas pelo remanescente da estrutura produtiva, 
constitui uma modificação estrutural que, nos termos da lei, pode servir de fundamento a um despedimento por extinção do 
posto de trabalho.
II. A referida decisão de externalização pode assentar na insatisfação do empregador com a qualidade ou quantidade do 
serviço prestado na secção ou departamento que encerra, mas sem que tal se traduza na imputação de culpa aos 
trabalhadores visados pelo despedimento, e, portanto, sem que se verifique qualquer violação do artigo 368.º n.º 1 alínea a) do 
CT. - DOC

Acórdão do Tribunal Supremo Tribunal de Justiça, de 22 de Março

I. No regime da propriedade horizontal, a indicação no título constitutivo, de que certa fracção se destina a habitação, deve ser 
interpretada no sentido de nela não ser permitida a realização de alojamento local - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 7 de Abril   
I. O artº.114, nºs.1 e 2, do R.G.I.T., visa as situações de retenção na fonte, quer a título definitivo, quer por conta do imposto 
devido a final, a tal se reconduzindo o elemento objectivo do tipo respectivo. Já no nº.5, do mesmo preceito, se prevêem várias 
situações em que não há falta de entrega de prestação tributária recebida e que deva ser entregue à A. Fiscal, mas sim 
omissões que têm como consequência a falta de cobrança de imposto devido (cuja punibilidade o legislador equipara à citada 
falta de entrega da prestação tributária), nomeadamente, nos casos de falta de pagamentos por conta que o sujeito passivo 
deva efectuar, por conta do imposto devido a final, assim se remetendo para a violação das regras do pagamento por conta 
previstas nos artºs.104 a 107, do C.I.R.C.
II. A inexistência/insuficiência de lucro tributável no período fiscal a que se reporta o pagamento por conta em falta, tem por 
consequência a exclusão da ilicitude da sua conduta no tocante à omissão do contribuinte, raciocínio que se deve aplicar, 
também, no caso de não ocorrer a liquidação da segunda prestação de pagamento por conta, prevista para o mês de Setembro 
do respectivo ano fiscal (cfr.artº.31, do C. Penal; artº.2, nº.1, do R.G.I.T.).
III. A decisão recorrida padece de insuficiência em sede de matéria de facto provada (sendo incapaz de suportar a decisão em 
abstracto, seja a mesma decisão condenatória ou absolutória), vício de conhecimento oficioso que se encontra consagrado no 
artº.410, nº.2, al.a), do C.P.Penal, norma aplicável ao presente processo contra-ordenacional "ex vi" dos artºs.3, al.b), do 
R.G.I.T., e 41, do R.G.C.O., mais sendo passível de apreciação pelo Tribunal "ad quem", mesmo quando este apenas tenha 
competência em matéria de direito, como é o caso deste Supremo Tribunal Administrativo (cfr.artº.26, al.b), do E.T.A.F.).

IV. Os vícios previstos no citado artº.410, nº.2, do C.P.Penal, consubstanciam pechas de lógica jurídica, ao nível da matéria de 
facto - implicam erro de facto - que tornam impossível uma decisão logicamente correcta e conforme à lei. Enquanto 
subsistirem, a causa não pode ser decidida, determinando o reenvio do processo para novo julgamento (cfr.artº.426, nº.1, do 
C.P.Penal). Trata-se de vícios da decisão, não do julgamento, umbilicalmente ligados aos requisitos da sentença previstos no 
artº.374, nº.2, do C.P.Penal. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 23 de Março   
I. A jurisprudência reconhece à interrupção da prescrição decorrente da citação do executado (n.º 1 do art. 49.º da LGT) um 
duplo efeito: a inutilização para a prescrição de todo o tempo até então decorrido (efeito instantâneo, decorrente do n.º 1 do art. 
326.º do CC) e o novo prazo de prescrição não voltar a correr enquanto não transitar em julgado a decisão que puser termo ao 
processo (efeito duradouro, decorrente do n.º 1 do art. 327.º do CC). - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 9 de Março   
I. Na construção do conceito de rendimento tributário o C.I.R.S. adopta a concepção de "rendimento-acréscimo", segundo a 
qual a base de incidência deste tributo abrange todo o aumento do poder aquisitivo do contribuinte, incluindo nela as mais-
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valias e, de um modo geral, as receitas irregulares e ganhos fortuitos, os quais também devem ser considerados manifestações 
de capacidade contributiva (cfr.nº.5 do preâmbulo do dec.lei 442-A/88, de 30/11, o qual aprovou o C.I.R.S.).
II. A acção, enquanto modalidade de título de crédito, pode definir-se como um título entregue ao subscritor de uma fracção do 
capital de uma sociedade para comprovar os seus direitos de associado/subscritor do capital social.
III. O contrato de permuta não tem actualmente regulamentação no Código Civil, apresentando-se como um contrato atípico, 
inominado, de cariz oneroso, a que são aplicáveis, com as devidas adaptações, as normas da compra e venda (cfr.artº.939, do 
C.Civil) Será talvez o mais antigo contrato estabelecido entre humanos desde tempos imemoriais em que, na ausência de 
dinheiro, apenas a troca de bens permitia obter o que o outro possuía e nos faltava. Guardou essa característica de troca de 
bens que o anterior Código de Seabra tipificou no artº.1592, com a designação de "escambo" ou "troca", apresentando-se 
actualmente com consagração legal e um uso renovado ao nível do mercado imobiliário (cfr.artºs.2, nº.5, al.b), e 4, al.c), do 
C.I.M.T.). A realidade que lhe está subjacente reconduz-se a duas compras e vendas recíprocas e de sinal contrário, de bens 
ou de direitos, em que a contraprestação não consiste em dinheiro, mas sim no bem alienado pela contraparte integradas num 
mesmo contrato, um único acordo de vontades. A regulamentação própria do contrato de compra e venda não lhe é adequada 
quanto às regras que são efeito necessário da existência de preço, aqui ausente.

IV. As mais-valias correspondem a ganhos ou rendimentos de carácter ocasional ou fortuito (acréscimo patrimonial na esfera do 
sujeito alienante), os quais não decorrem de uma actividade do sujeito passivo especificamente destinada à sua obtenção, mas 
relativamente aos quais o princípio da capacidade contributiva determina a sujeição a imposto e a consequente estruturação de 
normas de incidência objectiva.

V. O contrato de permuta de acções configura uma "alienação onerosa de partes sociais" e, nessa medida, as mais-valias 
apuradas com a celebração desse contrato são subsumíveis no artº.10, nº.1, al.b), do C.I.R.S. Nos termos do estabelecido no 
artº.10, nº.2, al.a), do mesmo diploma, na redacção da Lei 64-A/2008, de 31/12, estão excluídas da tributação as mais-valias 
apuradas com a permuta, no caso das acções detidas pelo seu titular durante mais de 12 meses. - DOC

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 9 de Março   
I. As comissões pagas pelas seguradoras (não abarcadas pela isenção prevista na alínea b) do artigo 7.º, n.º 1 do CIS) não 
tem natureza financeira, nem são subsumíveis à Verba 17, devendo, por força da especial disciplina consagrada na Verba 22, “ 
Seguros” ser objecto de tributação. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 17 de Fevereiro    
I. Nos termos do disposto no artigo 19.º do Código do imposto sobre o valor acrescentado só confere direito à dedução do 
imposto sobre o valor acrescentado o imposto mencionado em faturas e documentos que observem a forma legal.
II. No âmbito do contrato de prestação de serviços as partes usarão do rigor que lhes aprouver, no que à medição dos serviços 
prestados diz respeito, mas para obterem a dedução do imposto sobre o valor acrescentado faturado as faturas hão de permitir 
reconstituir que serviço foi prestado e qual o seu custo, impedindo haja duplicação de faturação, com a criação de um imposto 
sobre o valor acrescentado que não foi pago mas se pretende ver deduzido.
III. Os requisitos previstos no artigo 36º do CIVA (anterior artigo 35º) constituem formalidades ad substantiam, não sendo 
possível aceitar um cumprimento desses requisitos de forma aligeirada. A existência das faturas ou de documentos 
equivalentes, bem como os seus requisitos legais, têm que ser observados por forma a permitirem um controle exato sobre os 
bens transmitido ou os serviços prestados, quando, onde, em que quantidade/extensão, e a quem, por serem suscetíveis de 
gerar o direito à dedução do imposto sobre o valor acrescentado, permitindo reconstituir que serviço foi prestado ou que bem 
foi transmitido e qual o seu custo, tendo em vista evitar duplicação de deduções de IVA.

IV. Tal não obsta, porém, a que a descrição, quantidade ou extensão, dos bens e/ou serviços que deve constar da fatura ou 
documento equivalente conste ou seja complementada através de outros documentos existentes na contabilidade, idóneos 
para tal fim, isto é, que revistam fidedignidade bastante para conferir segurança aos dados neles contidos. Assim, podem 
cumprir tal finalidade, entre outros, os orçamentos, autos de medição, ou uma sentença proferida em processo judicial.

V. Estabelece o artigo 35.º da LGT, no seu n.º 1, que, sempre que ocorra retardamento da liquidação, do total ou de parte do 
imposto devido, são devidos juros compensatórios pelo sujeito passivo, desde que tal retardamento decorra de facto que lhe 
seja imputável.

VI. A razão de ser dos juros compensatórios assenta, necessariamente, num juízo de censura, a título de culpa e, por 
consequência, numa conduta, no mínimo, negligente, imputável ao sujeito passivo e que justifica a sua responsabilização cível, 
no sentido de indemnizar o Estado pelos prejuízos decorrentes do não recebimento atempado do imposto devido com suporte 
numa conduta ilícita ou de desvalorização normativa do quadro legal vigente e aplicável injustificável/indesculpável ou, dito de 
outra forma, censurável. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 7 de Abril   
I. Não se encontra sujeita a imposto do selo nos termos da verba 17.1.2. da TGIS a operação subjacente à celebração de um 
contrato de compra e venda de ações e cessão de suprimentos, pelo qual as partes estipulam um determinado preço, bem 
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como um prazo de pagamento máximo de 5 anos, associado ao vencimento de juros até total liquidação do preço, pois tal 
cláusula consiste no estabelecimento do modo de pagamento do preço, e não uma operação financeira de concessão de 
crédito. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 7 de Abril   
I. Formado deferimento tácito, nos termos do art. 69.º, n.º 7, do CIRC, na redacção da Lei 32-B/2002, de 30 de Dezembro, 
sobre um pedido de transmissibilidade dos prejuízos fiscais, na sequência de fusão de sociedades, ele configura um acto 
constitutivo de direitos para o requerente, que só pode ser revogado com fundamento em invalidade [arts. 140.º e 141.º do 
CPA, subsidiariamente aplicáveis, por força do preceituado nos arts. 2.º, alínea c), da LGT e 2.º, alínea d), do CPPT].
II. Para aplicação do regime de neutralidade fiscal constante dos arts. 67° e segs. do CIRC (a que correspondem, actualmente, 
os seus art. 72° e ss., após a redacção dada pelo DL n° 159/2009, de 13/7, que alterou e republicou o CIRC) não é necessária 
a atribuição aos sócios da sociedade fundida de partes representativas do capital social da sociedade beneficiária, quando o 
capital social de ambas seja detido a 100% pela mesma entidade. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 10 de Março   
I. A demonstração do pagamento de imposto no estrangeiro não está sujeita a nenhum tipo de formalidade, no sentido de ter 
de ser feita inexoravelmente através de declaração emitida pelas autoridades fiscais, in casu, suíças.
II. Logo, a falta desse tipo de documento não configura violação de uma formalidade ad substanciam, tanto mais que, in casu, a 
AT suíça comunicou não emitir qualquer declaração, por tal não ser exigível.
III. Tendo sido facultados elementos, pelas entidades pagadoras dos rendimentos em causa, contendo os valores das 
retenções na fonte efetuadas, os mesmos são de molde a demonstrar a existência de tais retenções.

IV. Na hipótese académica de a entidade pagadora não entregar à AT suíça o valor do imposto que reteve na fonte, tal não 
altera a posição dos contribuintes, que pagaram o imposto, na medida em que este lhes foi imediatamente retido.

V. As instruções administrativas não vinculam os administrados.

VI. Quer a CDT Portugal/Suíça, quer o Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, que prevê medidas 
equivalentes às previstas na Diretiva 2003/48/CE do Conselho, relativa à tributação dos rendimentos da poupança sob a forma 
de juros, consagram mecanismos de troca de informações, a que a AT pode lançar mão, em caso de dúvida. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 10 de Março   
I. O CIMI prevê a aplicação de um regime especial de segunda avaliação, apenas para efeitos do IMT, IRS e IRC, sempre que 
o sujeito passivo invoque e venha a ser determinado que o valor da avaliação é distorcido relativamente ao valor normal de 
mercado do prédio. Sendo que, nestas circunstâncias, a comissão de avaliação não fica vinculada à aplicação da fórmula de 
avaliação constante dos artigos 38.º e seguintes do CIMI, podendo aplicar outros modelos de avaliação, mormente, o do critério 
do custo.
II. No concernente aos formalismos atinentes à sua formulação, resulta, tão-só, da conjugação dos nºs 1, 4 e 6 do artigo 76.º 
do CIMI que o pedido apresentado pelo SP ou a sua promoção pelos órgãos competentes tem de ser, devidamente, 
fundamentado, não estabelecendo qualquer destrinça, nem materialização, sendo certo que o grau de exigência não poderá, 
naturalmente, ser o mesmo.
III. Se à data da realização da segunda avaliação já estava em vigor tal normativo, e se não constitui obstáculo, face à natureza 
procedimental, a sua aplicabilidade ao caso vertente, então tendo o aludido pedido sido requerido, particularmente, com 
fundamento de que o VPT na primeira avaliação se encontra desfasado do valor real de mercado do prédio urbano, a comissão 
de avaliação poderia/deveria ter realizado tal interpretação, ou no limite ter solicitado esclarecimentos quanto à sua concreta 
causa de pedir.

IV. De resto, a invocada distorção entre o VPT e o valor de mercado haveria já de relevar mesmo antes da consagração legal 
mediante manifestação e convocação do princípio da proporcionalidade.

V. Na segunda avaliação, impugnada, era de aplicar o regime consignado no artigo 76.º, nº4, do CIMI, logo o VPT apurado pela 
AT enferma de erro sobre os pressupostos de facto e de direito, devendo, nessa medida, ser anulado. - DOC

Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 24 de Fevereiro   
I. O benefício fiscal previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º do Estatuto do Mecenato é em regra dependente de 
reconhecimento, sendo, porém, automático se a Fundação destinatária dos donativos for pessoa colectiva dotada do estatuto 
de utilidade pública à qual tenha sido reconhecida isenção de IRC.
II. Vindo o direito a tal benefício a ser adquirido de modo automático – por efeito da declaração de utilidade pública e isenção 
de IRC da entidade beneficiária de tais donativos - este retroage os seus efeitos à data da verificação dos respectivos 
pressupostos, ex vi do disposto no então artigo 11.º (actual artigo 12.º) do EBF, ou seja, à data em que os fundadores 
efectuaram os donativos destinados à dotação inicial da Fundação. - DOC
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Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 17 de Março   
I. A legitimidade exclusiva atribuída ao administrador de insolvência no âmbito das acções de responsabilização em relação 
aos administradores da sociedade insolvente, constante do art.º82.º n.º3 b) do CIRE, refere-se apenas às acções que tenham 
em vista a impugnação dos actos dos administradores prejudiciais à massa insolvente e, por conseguinte, lesivos da 
generalidade dos credores.
II. Mediante contrato de seguro celebrado entre a Ré e a Zurich Insurance Plc UK Branch, esta assumiu o risco da 
responsabilidade civil dos administradores da referida Ré perante a sociedade, acionistas e terceiros pelos prejuízos 
decorrentes de atos ou omissões que lhes sejam individualmente imputáveis. Trata-se de um seguro D&O Insurance ( Directors 
and Officers ) que visa mitigar o risco pessoal do património do administrador de forma a incentivar e atrair os gestores mais 
capazes para o desempenho desses cargos.
III. Deve ser admitida a intervenção principal da Seguradora nos termos do art.º 316.º n.º2 a) do Código de Processo Civil. - 
DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 10 de Março   
I. Os fundos de investimento imobiliário são meros patrimónios autónomos - trata-se de instituições sem personalidade jurídica, 
de uma “pessoa judiciária”, uma entidade que apenas possui personalidade judiciária; detendo personalidade judiciária, podem 
requerer, ou contra ele podem ser requeridas, em nome próprio qualquer das providências de tutela jurisdicional reconhecidas 
na lei.
II. Os fundos de investimento imobiliário são administrados por uma entidade gestora - a lei instituiu um regime de intervenção 
de uma entidade gestora, que intervém necessariamente na representação do fundo em juízo.
III. Quando o réu seja um ente com personalidade meramente judiciária cabe ao autor o ónus de, na p.i., indicar quem é o seu 
representante; sendo o aqui R. um fundo de investimento imobiliário, a sociedade gestora do mesmo tinha necessária 
intervenção na sua representação em juízo, devendo ter sido identificada pelos AA. na p.i. e devendo o R. ter sido citado na 
pessoa da respetiva representante.

IV. Os AA. não identificaram a sociedade gestora do R. e foi enviada carta de citação para o próprio R., em morada que não 
era, então, a da sede da sua representante; todavia, quando da sentença proferida na sequência da revelia do R., o tribunal ao 
realizar o saneamento do processo declarou, tabelarmente, terem as partes capacidade judiciária e não existirem nulidades, 
excepções ou questões prévias que cumprisse conhecer.

V. Cumprindo ao juiz, oficiosamente, providenciar pela regularização da instância, nos termos do art. 28 e do nº 2 do art. 6, 
ambos do CPC, deverá o R. (que interpôs recurso da referida sentença) ser notificado para contestar, no prazo e sob a 
cominação prevista na lei, na pessoa da sociedade gestora, atenta a sede desta última. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 8 de Março   
I. A decisão proferida com violação do contraditório é intrinsecamente nula com fundamento em excesso de pronúncia (art. 
615º, nº 1, al. d) do CPC) na medida em que é proferida sem que os autos se mostrem processualmente preparados ou aptos 
para o efeito, precisamente, por não ter sido dada às partes a possibilidade de previamente se pronunciarem sobre elementos 
de prova, elementos de facto, ou enquadramento jurídico não submetidos à discussão por terem sido oficiosamente suscitados 
ou invocados no ultimo articulado admissível.
II. A liberdade na indagação, interpretação e aplicação da lei prevista pelo art. 5º, nº 3 do CPC está condicionada ao respeito 
pelo contraditório como instrumento que permite a cada uma das partes trazer aos autos a sua perspetiva e influenciar a 
decisão, evitando que a mesma suja como surpresa.
III. Porque o resultado líquido de exercício não se confunde nem traduz a liquidez ou capacidade de pagamento de que a 
empresa dispõe no termo desse mesmo exercício/período, a deliberação social, tomada na assembleia geral anual da 
sociedade, de atribuição de prémio aos respetivos administradores em montante superior a metade do resultado líquido do 
exercício, não é juridicamente incompatível nem a sua execução conflitua com a deliberação de distribuição de metade dos 
resultados desse exercício pelos sócios.

IV. O direito dos administradores à remuneração (fixa ou variável) e o direito social à participação nos lucros do exercício 
consubstanciam direitos de crédito que emergem de relações jurídicas e de fundamentos legais de distinta natureza, que não é 
prejudicada ou juridicamente ‘anulada’ pela cumulação, na mesma pessoa, das qualidades de sócio e de administrador da 
sociedade.

V. A remuneração auferida por administrador, na esfera jurídica deste corresponde a rendimentos do trabalho, na esfera jurídica 
da sociedade corresponde a gasto; os dividendos (ou lucro objeto de distribuição) auferidos pelo sócio, na esfera jurídica deste 
corresponde à remuneração do capital social por ele colocado na empresa, na esfera jurídica da sociedade corresponde a 
transferência de património social que afeta direta e negativamente os capitais próprios da sociedade.

VI. A deliberação de atribuição de prémios aos administradores da sociedade não altera nem interfere no direito de cada um 
dos seus acionistas quinhoar e receber lucros afetos à distribuição no montante correspondente à medida da sua participação 

RegulatoryUpdate

15

Maio2022

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c9d3c977b0709f1b8025881700514456?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/fc9780e64dfe53e58025881300517290?OpenDocument


em conformidade com o art. 22º, nº 1 do CSC, nem altera o concreto montante que a esse título cada um deles tem direito a 
receber, que corresponde ao que lhes caberia ainda que aquela deliberação de atribuição de prémios não fosse tomada.

VII. Assumindo-se a remuneração fixa como a remuneração certa, regular ou permanente, antecipadamente vinculativa para a 
sociedade e garantida ao administrador sem sujeição a condições ou fatores que não a manutenção do cargo e vigência da 
relação contratual no âmbito da qual foi acordada, os prémios de desempenho atribuídos e quantificados por deliberação dos 
sócios tomada em sede de assembleia geral de apreciação do relatório de gestão e contas e por referência ao período a que 
estas reportam, integram prestações remuneratórias de natureza variável que, no geral, podem definir-se como discricionárias 
e/ou dependentes de fatores variáveis no âmbito da vigência da relação contratual sociedade-administrador.

VIII. A remuneração dos administradores da sociedade por atribuição de percentagem dos lucros de exercício prevista pelo art. 
399º, nº 2 do CSC, não corresponde à única forma ou modalidade de retribuição variável.

IX. A deliberação sobre a remuneração da administração não se enquadra na al. d) do nº 6 do art. 384º do CSC, pelo que o 
sócio que cumule a qualidade de administrador não está impedido de exercer o direito de voto e contribuir para a formação 
daquela deliberação.

X. A atribuição de remuneração a administrador, por si só, não corresponde ou é suscetível de integrar a vantagem especial 
prevista pela al. b) do nº 1 do art. 58º do CSC, pois que esta haverá de traduzir-se num qualquer proveito ou benefício 
anómalo, estranho ou tido por irrazoável aos interesses da sociedade, e que só existe por efeito da utilização do direito de voto 
inerente à qualidade de sócio para obter a satisfação de interesses extra sociais dos sócios maioritários ou de terceiros por 
estes pretendido beneficiar.

XI. Sem a referência a uma descrição circunstancial comparativa das vicissitudes – internas e externas - da atividade da 
sociedade nos sucessivos exercícios, e da atividade levada a cabo (ou omitida) pela administração, não é possível qualificar 
como desrazoável o valor dos prémios atribuídos por referência à evolução da relação entre os prémios atribuídos em 
exercícios anteriores e os resultados líquidos obtidos em cada um deles. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 16 de Março    
I. O crime de branqueamento de capitais consiste essencialmente na ocultação ou dissimulação da natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação ou titularidade vantagens de crimes. Há nesta figura jurídico-penal uma relação 
umbilical, inextricável, obrigatória, entre a ação de ocultar ou dissimular a origem ou propriedade de determinados bens e a 
proveniência desses bens, pois devem forçosamente ser produto direto ou indireto de um crime anterior.
II. Pelos dados constantes do processo o crime de branqueamento foi, pelo menos em parte, cometido em território nacional: 
foi aí que o agente, total ou parcialmente atuou e o resultado típico se verificou (art. 7.° do CP). Para facilitar a dissimulação 
daqueles proventos económicos e dificultar a sua recuperação, ele utilizou o território português, depositando quantias 
monetárias substanciais providas, via banco situado na Suíça, de Espanha, pretendendo posteriormente transferi-las para 
paraísos fiscais e outras entidades bancárias situados noutros países, criando uma barreira protetora entre o local onde 
praticou o crime inicial (fraude fiscal) e o local onde se encontram os seus produtos (branqueamento).
III. A circunstância do crime precedente ter sido, alegadamente, cometido em Espanha é irrelevante. Nos termos do n.º 4 do 
come artigo 368.° A, do Código Penal a punição do crime de branqueamento «tem lugar ainda que os factos que integram a 
infração subjacente tenham sido praticados fora do território nacional».

IV. A punição deste branqueamento, subsequente ao crime precedente (alegada fraude fiscal praticada no Brasil) em nada 
conflitua com a proibição constitucional de incorrer em ne bis in idem nacional ou internacional" (art. 29º, n° 5, da CRP). Desde 
logo, porque os factos são distintos: uma coisa é a fraude fiscal (ou qualquer outro crime precedente); outra coisa, bem 
diferente, a conversão, a transferência, a dissimulação ou a ocultação posterior dos seus proventos. A prática de factos ilícitos 
típicos, geradores de vantagens patrimoniais, não se confunde com o seu branqueamento posterior: em princípio, são 
necessárias outras ações ou omissões para o concretizar. Acresce que os bens jurídicos violados são, igualmente, diferentes. 
O crime de branqueamento não tutela os mesmos bens jurídicos do crime precedente. Com a sua criminalização protege-se 
apenas a administração da justiça, designadamente o interesse do aparelho judiciário na recuperação dos proventos do crime.

V. O Estado português mantém competências para a apreensão das vantagens do crime camufladas em Portugal. O crime aqui 
praticado e o desejável exaurimento das suas consequências penais e patrimoniais é autónomo do crime precedente. Só 
pressupõe a desmonstração da sua existência prévia, subsistindo mesmo que ele não possa ser punido (art. 368.° A, n.º 5, do 
CP). A existência de uma investigação em Espanha não significa uma acusação e, muito menos, uma condenação definitiva. 
Em bom rigor - ainda que houvesse uma qualquer possibilidade abstrata de violação do ne bis in idem sempre faltaria o 
pressuposto essencial de uma decisão judicial prévia, transitada em julgado. Quando muito poderíamos falar, socorrendo-nos 
de um conceito processual civil, de litispendência. Os dois processos estão pendentes, nem se percebendo por que motivo 
deverá ser Portugal a prescindir da sua legítima pretensão punitiva ou a esperar pela decisão que venha a ser tomada.

VI. Uma coisa é a perseguição criminal, outra, bem diferente, a recuperação dos seus ativos. Apenas este aspeto deverá ser 
considerado na decisão subsequente. Nem a condenação, nem sequer a apreensão dessas vantagens são minimamente 
afetadas. Ainda que se venha eventualmente a concluir pela “litispendência”, esta nunca acarretará a cessação da apreensão, 
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mas a colocação do produto apreendido com fundamento em branqueamento de capitais à ordem do processo que deva 
seguir, se não deverem seguir os dois. Inexiste violação do princípio do ne bis in idem tal como foi invocado pela recorrente.

VII. O conceito de fundadas razões do art. 181º do CPP está ligado ao periculum in mora consubstanciado no risco de 
desaparecimento ou ocultação da coisa que interessa à prova de uma infração penal e na probabilidade de que os objetos 
efetivamente tenham relação com a investigação de um facto criminoso. Reconhecendo-se como fundada a suspeita do 
dinheiro em causa ter origem ilícita, é indiscutível a necessidade da medida de apreensão decretada, pois para investigação do 
crime de branqueamento é essencial evitar o desaparecimento do dinheiro eventualmente produto de ato ilícito, além de que o 
mesmo poderá servir como meio de prova. Considerando a complexidade do caso, a apreensão além de necessária, 
apresenta-se como proporcional, pois a restrição que a mesma implica aos direitos do recorrente terá de ser considerada como 
inferior aos valores que com ela se pretendem assegurar (realização da justiça em relação a criminalidade económico-
financeira).

VIII. FA alusão à duração da medida de suspensão temporária de operações bancárias, fazendo-a coincidir com a do inquérito, 
feita no art. 49º nº 2 da mesma Lei, só pode significar que se trata de um prazo máximo de duração cujo decurso opera a 
extinção da medida, por caducidade, porque essa é a única interpretação compatível com o princípio da proporcionalidade, 
consagrado no art. 18º nº 2 da CRP, na modalidade de proibição do excesso. Tendo presente a data de início do inquérito, 
26.02.19, perfizeram-se os 18 meses em 26.08.20, a que se deve acrescer os períodos correspondentes à suspensão do 
processo por força da carta rogatória e período pandémico, perfazendo a suspensão o total de 07 meses e 20 dias, pelo que 
em 17.04.21, mostrava-se esgotado o prazo do inquérito, dias antes de ser proferido o despacho revidendo datado de 
29.04.21, pelo que a medida mostra-se caduca. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 14 de Fevereiro    
I. Entregando o trabalhador à empregadora “Certificado de Incapacidade” comprovativo da incapacidade temporária para o 
trabalho com autorização do domicílio apenas para tratamentos, sofrendo o mesmo uma queda no local de trabalho do seu 
filho, o qual acompanhava, a questão não se enquadra nas falsas declarações relativas à justificação de faltas a que se refere 
a al. f) do nº 2 do art.º 351º do Código do Trabalho, mas sim como de violação do dever de lealdade para com o empregador.
II. Na alínea f) do nº 1 do art.º 128º do Código do Trabalho, está contido um dever de honestidade que implica uma obrigação 
de abstenção por parte do trabalhador de qualquer comportamento que possa fazer desaparecer a relação de confiança 
(enquanto obrigação de conteúdo mais amplo) que se move nas coordenadas impostas pelo princípio da boa-fé.
III. Comete infração disciplinar o trabalhador que procede como referido em I), pois violou a obrigação de se abster dum 
comportamento que a sua empregadora confiava não acontecesse em face daquilo que o trabalhador lhe comunicou. Porém, 
não se demonstrando que o trabalhador estivesse a trabalhar para outrem, ou que estivesse capaz para trabalhar, é de 
considerar que essa infração não assume uma tal gravidade que leve a dizer ter a relação laboral ficado irremediavelmente 
comprometida.

IV. O pagamento das denominadas retribuições intercalares assenta na ideia de reconstituição da situação que existiria se o 
despedimento ilícito não tivesse ocorrido e o contrato tivesse sido pontualmente cumprido, pelo que se o contrato estiver 
suspenso por doença do trabalhador que se prolonga, não são devidas as retribuições intercalares nesse período; cabe à 
empregadora, como facto impeditivo do direito do trabalhador a receber as retribuições intercalares, demonstrar a suspensão 
do contrato por doença do trabalhador, pelo que se não o fizer relativamente a todo o período em que são devidas aquelas 
retribuições, as mesmas são devidas relativamente à parte do período em que a prova não seja feita.

V. A utilização do verbo “assegurar” no nº 1 do art.º 132º do Código do Trabalho leva-nos a retirar, a contrario, que se o 
empregador tiver assegurado a realização da formação, e a mesma não se tiver efetivado por facto que não lhe seja imputável, 
não se dá a transformação em créditos de horas formativas a serem utilizadas pelo trabalhador; é de considerar que a 
empregadora assegurou a realização de formação se está comprovado que num ano o trabalhador esteve impossibilitado de 
comparecer à formação que a empregadora disponibilizasse, não se dando, nesse caso a transformação em crédito de horas.

VI. O direito às horas de formação não se vence em bloco, antes se vencendo à medida e na medida em que o tempo decorre, 
pelo que se a suspensão do contrato se inicia depois do início do ano, é devido o proporcional de crédito de horas à parte do 
ano em que não se verifica a suspensão do contrato de trabalho. - DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 10 de Fevereiro    
I. A compensação constitui uma causa extintiva das obrigações, distinta do cumprimento das mesmas, tornando-se efectiva 
mediante declaração de uma das partes à outra.
II. Para que a compensação possa ser exercida, no âmbito de oposição à execução, como facto extintivo da obrigação 
exequenda, o contra-crédito invocado deve ser certo, exigível, já estando reconhecido, não operando a compensação quando 
seja hipotético, controvertido ou litigioso o crédito invocado pelo executado. - DOC
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Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, de 8 de Fevereiro    
I. A qualificação dos contratos constitui matéria de direito, sobre a qual o tribunal se pode pronunciar livremente, sem estar 
vinculado à denominação que os contraentes tenham empregado.
II. A denúncia é exclusiva dos contratos com prestações cuja execução se protela no tempo, tanto para impedir a prossecução 
da vigência de negócio jurídico continuado, como para obstar à não renovação do acordo por outro período. A resolução é 
igualmente um meio de extinção do vínculo contratual, que se concretiza através de declaração unilateral, encontrando-se 
condicionada por um motivo na lei ou dependendo de convenção das partes.
III. Não pode constituir causa de cessação do contrato a resolução por justa causa de um contrato de mediação e seguros, se 
antes da declaração resolutiva enviada á contraparte a Ré tinha já denunciado o contrato, e contratado outra mediadora de 
seguros, apesar de, por força do diploma em vigor á data que regia o contrato de mediação de seguros (DL 144/2006, de 31 de 
Julho), a transmissão da carteira de seguros para outro mediador só operar na data de vencimento das apólices.

IV. A declaração de cessação antecipada do contrato produz os seus efeitos logo que é conhecida do destinatário, tornando-se 
irrevogável, nos termos do disposto nos artigos 224º e 230º do C.Civil.

V. É nula por violação da norma imperativa contida no art. 40º nº 1 do DL 144/2006, de 31 de Julho, que dispõe que o tomador 
de seguro tem o direito de escolher livremente o mediador de seguros para os seus contratos, a cláusula inserida em contrato 
de mediação de seguros, concede direito de preferência a um dos outorgantes, no caso de cessação do contrato de mediação. 
- DOC

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 17 de Março    
I. Actua em abuso de direito, na modalidade de “venire contra factum proprium”, o promitente-comprador que invoca, em sede 
de recurso, a nulidade do contrato-promessa por omissão dos requisitos legais exigidos pelo .º 3 do artigo 440.º do Civil 
quando:
a) o contrato promessa previa a possibilidade de apresentação da licença de habitação do prédio urbano, ou da isenção da 
mesma, até á data de celebração do contrato prometido;
b) ambas as partes declararam dispensar o reconhecimento das assinaturas; 
c) tal promitente comunicou à outra parte a resolução do contrato-promessa.

II - No âmbito de um contrato-promessa de compra e venda, no qual se acordou que, até à data da celebração da escritura 
pública, os promitentes vendedores não poderiam proceder “a qualquer corte ou abate, total ou parcial de qualquer uma das 
árvores, integrante nos imóveis”, é de considerar que a eclosão de um incêndio florestal que queimou todas as árvores e 
vegetação existentes nos prédios prometidos vender e a sua envolvente florestal, que queimou muros e chamuscou as paredes 
do prédio urbano, desvalorizando-o para cerca de ½ do valor fixado, configura uma alteração anormal das circunstâncias em 
que as partes fundaram a decisão de contratar. - DOC
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EUROPEAN COMMISSION

KEY DOCUMENTS

Fiscal Sustainability Report 2021 - DOC

CONSULTATIONS

Targeted consultation on a digital euro - DOC

Targeted consultation on the functioning of the Money Market Fund Regulation - DOC

Targeted consultation on the functioning of the ESG ratings market in the European Union and on the 
consideration of ESG factors in credit ratings - DOC

Consumer protection law – cross-border enforcement - DOC

A digital euro for the EU - DOC

Retail investment – new package of measures to increase consumer participation in capital markets - DOC

DECISIONS AND REGULATION
Council Directive (EU) 2022/542 of 5 April 2022 amending Directives 2006/112/EC and (EU) 2020/285 as regards 
rates of value added tax - DOC

Commission Implementing Regulation (EU) 2022/631 of 13 April 2022 amending the implementing technical 
standards laid down in Implementing Regulation (EU) 2021/637 as regards the disclosure of exposures to interest 
rate risk on positions not held in the trading book (Text with EEA relevance) - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2022/595 of 11 April 2022 amending certain Regulations concerning 
restrictive measures and setting out a single list for the Annexes to those Regulations containing the contact details 
of Member States’ competent authorities and the address for notifications to the European Commission - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2022/552 of 4 April 2022 determining that national securities 
exchanges of the United States of America that are registered with the Securities and Exchange Commission 
comply with legally binding requirements which are equivalent to the requirements laid down in Title III of Directive 
2014/65/EU and are subject to effective supervision and enforcement - DOC

Commission Implementing Decision (EU) 2022/551 of 4 April 2022 amending Implementing Decision (EU) 
2021/85 on the equivalence to the requirements of Regulation (EU) No 648/2012 of the European Parliament and 
of the Council of the regulatory framework of the United States of America for central counterparties that are 
authorised and supervised by the U.S. Securities and Exchange Commission - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2022/699 of 3 May 2022 amending Regulation (EU) 2021/821 of the 
European Parliament and of the Council by removing Russia as a destination from the scope of Union general 
export authorisations - DOC

Commission Delegated Regulation (EU) 2022/676 of 2 December 2021 supplementing Regulation (EU) No 
575/2013 of the European Parliament and of the Council with regard to regulatory technical standards specifying 
the conditions in accordance with which consolidation is to be carried out in the cases referred to in Article 18 (3) to 
(6) and Article 18 (8) of that Regulation - DOC
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Decision (EU) 2022/591 of the European Parliament and of the Council of 6 April 2022 on a General Union 
Environment Action Programme to 2030 - DOC

Decision (EU) 2022/514 of the European Central Bank of 1 March 2022 on the total amount of annual 
supervisory fees for 2021 - DOC

Guideline (EU) 2022/688 of the European Central Bank of 22 April 2022 amending Guideline 2013/47/EU on a 
Trans-European Automated Real-time Gross settlement Express Transfer system - DOC 


Recommendation of the European Systemic Risk Board of 16 February 2022 amending Recommendation 
ESRB/2015/2 on the assessment of cross-border effects of and voluntary reciprocity for macroprudential policy 
measures - DOC 


Recomendação do Conselho de 5 de  abril de 2022 sobre a política económica da área do euro 2022/C 
153/01 - DOC

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 21 de outubro de 2021, sobre a proposta de regulamento 
do Conselho que cria as Empresas Comuns ao abrigo do Horizonte Europa - DOC

Resolução do Parlamento Europeu, de 20 de outubro de 2021, sobre políticas sociais e do emprego na área 
do euro em 2021 - DOC

Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o papel dos impostos sobre as sociedades na 
governação empresarial - DOC

Comunicação: Orientações destinadas aos Estados-Membros sobre os investimentos diretos estrangeiros 
provenientes da Rússia e da Bielorrússia tendo em conta a agressão militar contra a Ucrânia e as medidas 
restritivas estabelecidas nos recentes regulamentos do Conselho relativos a sanções - DOC

OTHER DOCUMENTS

Evaluation of the higher education grant system for less privileged students in Portugal - DOC

AI watch index 2021 - DOC

After the new normal - DOC

EU budget policy brief #2 - DOC

Tax compliance costs for SMEs - DOC

New trade and economic relations between EU-UK - DOC

European business statistics compilers’ manual for international trade in goods statistics - DOC

European Business Cycle Indicators – 1st Quarter 2022 – Consumer Confidence in Turbulent Times – The 
case of the Candidate Countries - DOC

EUROPEAN PARLIAMENT

Data governance: Parliament approves new rules boosting intra-EU data sharing - DOC
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ECA - EUROPEAN COURT OF AUDITORS

Relatório Especial 06/2022: Direitos de propriedade intelectual da UE - DOC

ECB - EUROPEAN CENTRAL BANK

KEY DOCUMENTS

Decision ECB/2022/22 on the terms and conditions of TARGET-ECB - DOC

Guideline ECB/2022/8 on a new generation Trans-European Automated Real-time Gross Express Transfer 
system - DOC

Opinion on a proposal for a directive on measures for a high common level of cybersecurity across the 
Union repealing Directive (EU) 2016/1148 (NIS2) (CON/2022/14) - DOC

Opinion on a proposal for a Directive of the European Parliament and of the Council amending Directive 
2013/36/EU as regards supervisory powers, sanctions, third-country branches, environmental, social and 
governance risks - DOC

Feedback on the input provided by the European Parliament as part of its resolution on the ECB Annual 
Report 2020 - DOC

Annual Report 2021 - DOC

Financial Integration and Structure in the Euro Area - DOC

Economic Bulletin Issue 3, 2022 - DOC

WORKING PAPERS

Occasional Paper Series n.º 291: The economic impact of Next Generation EU: a euro area perspective - DOC

STATISTICS

April 2022 euro area bank lending survey - DOC

Financial Integration and Structure in the Euro Area, April 2022 - DOC

Results of the ECB Survey of Professional Forecasters for the second quarter of 2022 - DOC

The euro area bank lending survey, April 2022 - DOC 			  	


Households and non-financial corporations in the euro area: fourth quarter of 2021 - DOC  			  	


Euro area economic and financial developments by institutional sector: fourth quarter of 2021 - DOC    


Euro area quarterly balance of payments and international investment position: fourth quarter of 2021 - DOC 


ECB Survey of Monetary Analysts (SMA): April 2022 - DOC 	  		


Euro area securities issues statistics: February 2022 - DOC 	  			


Research bulletin 94: Household spending and fiscal support during the pandemic – the role of public 
perceptions - DOC  		
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https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=61056
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ECB_2022_22_f_sign~d20b6b341e.en.pdf?b975ba08315c5f6be7edbb528d9bcf89
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ECB_2022_8_f_sign~d1a4163edd.en.pdf?07dcebd2be12c7e1a2986e52f452502d
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/en_con_2022_14_f_sign~7afb1a79db.en.pdf?89f31ff10bf8e1917bdf681070c3bc7d
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/en_con_2022_16_f_sign~6e7b088958.en.pdf?985485884b8e2e80d9d62affbe6c2e23
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.20220428_feedback_on_the_input_provided_by_the_european_parliament~e2638b53e0.en.pdf?34c1fe3d4ae0951574d59953d4e203cb
https://www.ecb.europa.eu/pub/annual/html/ecb.ar2021~14d7439b2d.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/fie/ecb.fie202204~4c4f5f572f.en.pdf
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/html/eb202203.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/scpops/ecb.op291~18b5f6e6a4.en.pdf?83e7a09ff9603fb6cbb71f15d1db8968
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220412~1670a54325.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/fie/ecb.fie202204~4c4f5f572f.en.pdf?72ab0a70b5c4a1533cb1dacb14aa4e08
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220415~fe6e06f22d.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/date/2022/html/ecb.pr220412~1670a54325.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/ffi/html/ecb.eaefd_early2021q4~8124f5f5de.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/ffi/html/ecb.eaefd_full2021q4~186a41bd8d.en.html
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/bop/2022/html/ecb.bq220405~df541a6a96.en.html
https://www.ecb.europa.eu/stats/ecb_surveys/sma/shared/pdf/ecb.smar220419_april.en.pdf?2aa0927b461f666b708db2ae0346bd11
https://www.ecb.europa.eu/press/pr/stats/sis/html/ecb.si2202~ae41d44b98.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-research/resbull/2022/html/ecb.rb220421~4c0d307af4.en.html


OTHER DOCUMENTS AND INTERVENTIONS

Main findings from the ECB’s recent contacts with non-financial companies - DOC

Economic inequality and public trust in the European central Bank - DOC

The role of speculation during the recent increase in EU emissions in allowance prices - DOC

Implications of the terms-of-trade deterioration for real income and the current account - DOC

ECB Legal Conference 2021: Continuity and change – how the challenges of today prepare the ground for 
tomorrow - DOC

IOSCO - INTERNATIONAL ORGANIZATION OF SECURITIES COMMISSIONS
The IFRS Foundation Monitoring Board welcomes the consultation on the first two Sustainability 
Disclosure Standards by the International Sustainability Standards Board - DOC

Monitoring Group Publishes “The Value of High Quality Audits and the Importance of Funding an 
Independent Multi-stakeholder International Standard-setting structure” - DOC

IOSCO seeks feedback on market liquidity issues affecting corporate bond markets under stress and good 
practices concerning ETFs - DOC

CR04/2022 Exchange Traded Funds – Good Practices for Consideration - DOC

IOSCO and FSB call for papers on liquidity in open-ends funds - DOC

ESMA - EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY
REPORTS

Final Report on the review of the Short Selling Regulation - DOC

CONSULTATIONS

ESMA responds to European Commission consultation on EMIR Review - DOC

DECISIONS RECOMMENDATIONS AND OTHER DOCUMENTS
ESMA objects to European Commission’s proposed amendments on its draft ITS on insider lists - DOC

ESG funds provided better returns for investors in 2020 - DOC

ESMA publishes complementary annual transparency calculations - DOC

ESMA publishes the annual LIS and SSTI calculations for bonds and the quarterly bond liquidity 
assessment - DOC

ESMA publishes the annual transparency calculations for non-equity instruments and the quarterly 
systematic internaliser calculations - DOC

ESMA proposes amendments on the review of transparency requirements under MiFIR - DOC
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https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202203_02~744a60ff27.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/articles/2022/html/ecb.ebart202203_02~f9d2d059f0.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202203_06~ca1e9ea13e.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/economic-bulletin/focus/2022/html/ecb.ebbox202203_01~a3fe116ba1.en.html
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/ecb.ecblegalconferenceproceedings202204~c2e5739756.en.pdf?036e6ab63c15d532fbc2bcbaf2933390
https://www.iosco.org/news/pdf/IOSCONEWS639.pdf
https://www.iosco.org/news/pdf/IOSCONEWS641.pdf
https://www.iosco.org/news/pdf/IOSCONEWS640.pdf
https://www.iosco.org/library/pubdocs/pdf/IOSCOPD701.pdf
https://www.iosco.org/news/pdf/IOSCONEWS642.pdf
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-its-final-report-review-short-selling-regulation
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-responds-european-commission-consultation-emir-review
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-objects-european-commission%E2%80%99s-proposed-amendments-its-draft-its-insider
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esg-funds-provided-better-returns-investors-in-2020
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-complementary-annual-transparency-calculations
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-annual-lis-and-ssti-calculations-bonds-and-quarterly-bond
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-annual-transparency-calculations-non-equity-instruments-and
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-proposes-amendments-review-transparency-requirements-under-mifir


ESMA sees EMIR and SFTR data quality improve following coordinated actions - DOC

ESMA makes recommendations for DRSP Management Bodies - DOC

ESMA makes recommendations to improve investor protection - DOC

ESMA makes available ISINs before second publication of annual transparency calculations - DOC

ESMA postpones the Annual Calculations of LIS and SSTI for Bonds and the Quarterly Bonds Liquidity 
Assessment - DOC

Actively managed funds fail to outperform benchmarks during market stress - DOC

New Q&As available: Benchmarks Regulation (BMR); ESMA Guidelines on Alternative Performance 
Measures; MiFIR data reporting & SFTR data reporting - DOC

ESMA Newsletter n.º 32 - DOC

EBA - EUROPEAN BANKING AUTHORITY

EBA calls on financial institutions and supervisors to provide access to the EU’s financial system - DOC

EBA issues an opinion on the European Commission’s proposed amendments to the EBA final draft 
technical standards for own funds and eligible liabilities - DOC

EBA publishes final draft technical standards on the risk retention requirements for securitisations - DOC

EBA publishes amended final draft technical standards on the mapping of ECAIs for securitisation 
positions - DOC

EBA publishes final Report on the amendment of its technical standards on the exemption to strong 
customer authentication for account access - DOC

EBA proposes to simplify and improve the macroprudential framework - DOC

EBA launches discussion on the role of environmental risks in the prudential framework - DOC

EBA launches survey for banks on the application of the infrastructure supporting factor - DOC

EBA sees progress in MREL shortfall reduction by largest institutions while smaller institutions are lagging 
behind - DOC

EBA updates its Guidelines for assessing equivalence of professional secrecy regimes of third country 
authorities - DOC

EBA Risk Dashboard indicates limited direct impact on EU banks from the Russian invasion of Ukraine but 
also points to clear medium-term risks - DOC

ESA - EUROPEAN SUPERVISORY AUTHORITIES 

ESAs consult on sustainability disclosures for simple, transparent and standardised securitisations - DOC

ESAs Publish Joint Annual Report for 2021 - DOC

ESAs see Recovery Stalling Amid Existing and New Risks - DOC

ESAs recommend changes to make the PRIIPs key information document more consumer-friendly - DOC
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https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-sees-emir-and-sftr-data-quality-improve-following-coordinated-actions
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-makes-recommendations-drsp-management-bodies
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-makes-recommendations-improve-investor-protection
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-makes-available-isins-second-publication-annual-transparency-calculations
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-postpones-annual-calculations-lis-and-ssti-bonds-and-quarterly-bonds
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/actively-managed-funds-fail-outperform-benchmarks-during-market-stress
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/new-qas-available-4
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esma-publishes-latest-edition-its-newsletter-7
https://www.eba.europa.eu/eba-calls-financial-institutions-and-supervisors-provide-access-eu-financial-system
https://www.eba.europa.eu/eba-issues-opinion-european-commission%E2%80%99s-proposed-amendments-eba-final-draft-technical-standards-own
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-draft-technical-standards-risk-retention-requirements-securitisations
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-amended-final-draft-technical-standards-mapping-ecais-securitisation-positions
https://www.eba.europa.eu/eba-publishes-final-report-amendment-its-technical-standards-exemption-strong-customer
https://www.eba.europa.eu/eba-proposes-simplify-and-improve-macroprudential-framework
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-discussion-role-environmental-risks-prudential-framework
https://www.eba.europa.eu/eba-launches-survey-banks-application-infrastructure-supporting-factor
https://www.eba.europa.eu/eba-sees-progress-mrel-shortfall-reduction-largest-institutions-while-smaller-institutions-are
https://www.eba.europa.eu/eba-updates-its-guidelines-assessing-equivalence-professional-secrecy-regimes-third-country
https://www.eba.europa.eu/eba-risk-dashboard-indicates-limited-direct-impact-eu-banks-russian-invasion-ukraine-also-points
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-consult-sustainability-disclosures-simple-transparent-and-standardised
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-publish-joint-annual-report-2021
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-see-recovery-stalling-amid-existing-and-new-risks
https://www.esma.europa.eu/press-news/esma-news/esas-recommend-changes-make-priips-key-information-document-more-consumer


EIOPA - EUROPEAN INSURANCE AND OCCUPATIONAL PENSIONS 
AUTHORITY 

Statement of revenue and expenditure of EIOPA for the financial year 2022 - DOC

EIOPA consults on IORPs reporting rules - DOC

EIOPA finalizes the revision of EIOPA’s Guidelines on Contract Boundaries and Guidelines on the Valuation 
of Technical Provisions - DOC

EIOPA publishes advice on Retail Investor Protection - DOC

EIOPA publishes the Ultimate forward rate (UFR) for 2023 - DOC

Risk Dashboard shows resilient insurance sector even as macro and cyber risks abound - DOC

EIOPA issues supervisory statement on supervision of run-off undertakings - DOC

EIOPA calls for changes to stress test disclosure regime - DOC

EIOPA looks into costs and past performance of insurance and pension products - DOC

EIOPA alerts on upcoming publication of Russian rouble RFR term structure – end March 2022 - DOC

Monthly update of the symmetric adjustment of the equity capital charge for Solvency II – end-April 2022 - 
DOC

Monthly update of the symmetric adjustment of the equity capital charge for Solvency II – end-March 2022 - 
DOC

EIOPA publishes monthly technical information for Solvency II Relevant Risk Free Interest Rate Term 
Structures – end-March 2022 - DOC

ESRB - EUROPEAN SYSTEMIC RISK BOARD

Climate scenario for the European Insurance and Occupational Pensions Authority’s EU-wide pension fund 
stress test in 2022 - DOC

Review of the EU Macroprudential Framework for the Banking Sector - Concept Note - DOC

ESRB risk dashboard - DOC

FCA - FINANCIAL CONDUCT AUTHORITY

FCA finalises proposals to boost disclosure of diversity on listed companies boards and executive 
committees - DOC

Critical issues in financial regulation: The FCA’s perspective - DOC
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32022B0329(25)&qid=1537553705356
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-consults-iorps-reporting-rules
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-finalises-revision-of-eiopa%E2%80%99s-guidelines-contract-boundaries-and-guidelines
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-publishes-advice-retail-investor-protection
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-publishes-ultimate-forward-rate-ufr-2023
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/risk-dashboard-shows-resilient-insurance-sector-even-macro-and-cyber-risks-abound
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-issues-supervisory-statement-supervision-of-run-undertakings
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-calls-changes-stress-test-disclosure-regime
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-looks-costs-and-past-performance-of-insurance-and-pension-products
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-alerts-upcoming-publication-of-russian-rouble-rfr-term-structure-%E2%80%93-end-march-2022
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/monthly-update-of-symmetric-adjustment-of-equity-capital-charge-solvency-ii-%E2%80%93-end-april
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/monthly-update-of-symmetric-adjustment-of-equity-capital-charge-solvency-ii-%E2%80%93-end-march-0
https://www.eiopa.europa.eu/media/news/eiopa-publishes-monthly-technical-information-solvency-ii-relevant-risk-free-interest-7
https://www.esrb.europa.eu/mppa/stress/shared/pdf/esrb.stress_test220405~186cd02190.en.pdf?72664f34fa500bbffbe501f52e8ee095
https://www.esrb.europa.eu/pub/pdf/reports/esrb.reviewmacropruframework.220331~65e86a81aa.en.pdf?bfc4a41f94ce2a016dbdfb6958eff83e
https://www.esrb.europa.eu/pub/rd/html/index.en.html
https://www.fca.org.uk/news/press-releases/fca-finalises-proposals-boost-disclosure-diversity-listed-company-boards-executive-committees
https://www.fca.org.uk/news/speeches/critical-issues-financial-regulation-fca-perspective


JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑333/20, de 7 de Abril 
«Reenvio prejudicial — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/112/CE — Artigo 44.o — Lugar 
das prestações de serviços — Regulamento de Execução (UE) n.o 282/2011 — Artigo 11.o, n.o 1 — Prestação de 
serviços — Lugar de conexão fiscal — Conceito de “estabelecimento estável” — Sociedade de um 
Estado‑Membro filial de uma sociedade localizada noutro Estado‑Membro — Estrutura adequada em termos de 
recursos humanos e técnicos — Aptidão para receber e utilizar os serviços para as necessidades próprias do 
estabelecimento estável — Prestação de serviços de marketing, regulação, publicidade e representação 
fornecidos por uma sociedade coligada à sociedade destinatária» - DOC

Acordão do Tribunal de Justiça (UE), C‑249/21, de 7 de Abril 
«Reenvio prejudicial – Defesa dos consumidores – Diretiva 2011/83/UE – Artigo 8.°, n.° 2 – Contratos celebrados à 
distância por via eletrónica – Obrigações de informação que impendem sobre o profissional – Ativação de um 
botão ou uma função semelhante destinada a fazer a encomenda com obrigação de pagamento – Formulação 
correspondente, inequívoca, à expressão “encomenda com obrigação de pagar” – Tomada em conta apenas da 
expressão que figura no botão ou na função semelhante para efeitos da apreciação do caráter correspondente 
dessa formulação» - DOC
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https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=257485&text=&dir=&doclang=PT&part=1&occ=first&mode=DOC&pageIndex=0&cid=11166966
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=257497&text=&dir=&doclang=PT&part=1&occ=first&mode=req&pageIndex=0&cid=642680


ANI - AGÊNCIA NACIONAL DE INOVAÇÃO 

Apresentada nova norma para a gestão da inovação - DOC

AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO 

THINK TANK publica Estudos sobre fraude com fundos da UE - DOC

O impacto da pandemia no 8º Relatório sobre a Coesão - DOC

ANACOM 

Roaming na União Europeia sem encargos adicionais prorrogado por mais dez anos - DOC

NET.mede realizou 1,2 milhões de testes à velocidade da Internet em 2021 - DOC

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 

AdC emite pela primeira vez decisão sancionatória por práticas anticoncorrenciais no mercado laboral - DOC

CES - CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

Livro "COVID-19 – O Arranque da Economia: o dia depois de amanhã" - DOC

CFP - CONSELHO DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Análise da proposta de Orçamento do Estado 2022 - DOC

Previsões macroeconómicas subjacentes à proposta de Orçamento do Estado para 2022 - DOC

Mais prováveis ou mais prudentes? Uma análise às projeções macroeconómicas do CFP, 2015-2019 - DOC

CIMEC - COMISSÃO INDEPENDENTE PARA O ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS MEDIDAS ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Recomendação n.º 3/2022/CIMEC - Âmbito e regime jurídico dos procedimentos tramitados e contratos 
celebrados ao abrigo das Medidas Especiais de Contratação Pública - DOC

CNPD - COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS 

Parecer n.º 37/2022 – Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª (GOV), que aprova o Orçamento do Estado para 2022 - DOC

PAPERS E OUTROS DOCUMENTOS

RegulatoryUpdate

26

Maio2022

https://www.ani.pt/pt/noticias/not%C3%ADcias-ani/apresentada-nova-norma-para-a-gest%C3%A3o-da-inova%C3%A7%C3%A3o/
https://www.adcoesao.pt/think-tank-publica-estudos-sobre-fraude-com-fundos-da-ue/
https://www.adcoesao.pt/o-impacto-da-pandemia-no-8o-relatorio-sobre-a-coesao/
https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1720296
https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1720763
https://www.concorrencia.pt/pt/artigos/adc-emite-pela-primeira-vez-em-portugal-decisao-sancionatoria-por-praticas
https://ces.pt/2022/05/04/livro-covid-19-o-arranque-da-economia-o-dia-depois-de-amanha/
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/orcamento-do-estado/analise-da-proposta-de-orcamento-do-estado-2022
https://www.cfp.pt/pt/newsletter-tracker?id=735b90b4568125ed6c3f678819b6e058&zone=publicacao_mais&url=https://www.cfp.pt/pt/publicacoes
https://www.cfp.pt/pt/publicacoes/outras-publicacoes/mais-provaveis-ou-mais-prudentes-uma-analise-as-projecoes-macroeconomicas-do-cfp-2015-2019
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/cimec.aspx#recomendacao-3
https://www.cnpd.pt/decisoes/historico-de-decisoes/?year=2022&type=&ent=


DGAEP - DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO E DO EMPREGO PÚBLICO

Síntese estatística do emprego público (SIEP) - DOC

EURONEXT LISBON

Euronext publishes its 2021 Universal Registration Document - DOC

GEE - GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS (MINISTÉRIO DA ECONOMIA)

Boletim Indicadores de Conjuntura COVID-19 - DOC

Boletim Trimestral da Economia Portuguesa - DOC

Previsões Macroeconómicas - DOC

Indicadores de Actividade Económica - DOC

Síntese Estatísticas de conjuntura, n.º 15/22 - DOC

Estatísticas de bolso de conjuntura, n.º 16/22 - DOC

ICC - INTERNATIONAL CHAMBER OF COMMERCE
Diretrizes da ICC para a Proteção de Denunciantes para aumentar a integridade empresarial - DOC

IEFP - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I.P

Mercado de Emprego - Março de 2022 - DOC

INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  

COVID-19 - Contexto e Impacto - DOC    


A Inovação nas Empresas em Portugal - DOC

Carga fiscal representou 35,8% do PIB em 2021 - 2021 - DOC

Saldo natural negativo agravou-se em 2021 e manteve-se negativo em todas as regiões - 2021 - DOC

Pandemia força empresas a inovação de processo - 2018 - 2020 - DOC

Plataforma de divulgação dos Censos 2021 – Resultados Provisórios - DOC

Resultados Provisórios dos Censos 2021 - Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI) - 
GEOPACKAGE - DOC

Produto Interno Bruto em volume registou taxas de variação de 11,9% em termos homólogos e de 2,6% em 
cadeia - 1.º Trimestre de 2022 - DOC
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https://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=ECA5D4CB-42B8-4692-A96C-8AAD63010A54
https://www.euronext.com/en/about/media/euronext-press-releases/euronext-publishes-its-2021-universal-registration-document
https://www.gee.gov.pt/pt/destaques/30014-covid-19
https://www.gee.gov.pt/pt/lista-publicacoes/boletim-mensal-de-economia-portuguesa/2022/9642-btep-n-01-2022/file
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Exportações e importações aumentaram 18,7% e 36,6% no 1º trimestre, respetivamente, em termos 
nominais - 1.º Trimestre de 2022 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC estimada em 7,2% - Abril de 2022 - DOC

Taxa de variação homóloga do IPC aumenta para 5,3% - Março de 2022 - DOC

Preços na Produção Industrial aumentaram 26,3% - Março de 2022 - DOC

Avaliação bancária subiu para 1 331 euros por metro quadrado - Março de 2022 - DOC

Preços na produção e no consumidor reforçam trajetória ascendente - Março de 2022 - DOC

A taxa de desemprego situou-se em 5,7% e a taxa de subutilização do trabalho em 11,1% - Março de 2022 - 
DOC

Taxa de juro desceu para 0,791%, capital em dívida e prestação mensal fixaram-se em 59 067 euros e 255 
euros, respetivamente - Março de 2022 - DOC

Custos de construção aumentam 8,6% em termos homólogos - Fevereiro de 2022 - DOC

Produção Industrial registou uma variação homóloga de - 4,3% - Fevereiro de 2022 - DOC

Exportações e importações aumentaram 20,3% e 42,3%, em termos nominais - Fevereiro de 2022 - DOC

REVSTAT - Statistical Journal - Abril de 2022 - DOC

Boletim Mensal de Estatística - Abril de 2022 - DOC

ORDEM DOS ADVOGADOS

Parecer nº 16/PP/2021-G, Sociedade de contabilidade e serviços; atos de advocacia - DOC

Conferência "O Mercado de Capitais e o Financiamento das Empresas e da Economia" - DOC

BAIN
Global Private Equity Report 2022 - DOC

Global Machinery & Equipment Report 2022 - DOC

Turning Inflation Disruption into Value with Six Strategic Steps - DOC

DELOITTE
CxO survey on sustainability in business - DOC

Investor Relations and Governance Awards 2022 - DOC

EDPB - EUROPEAN DATA PROTECTION BOARD

Annual Report 2021 - DOC
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EFAMA - EUROPEAN FUND AND ASSET MANAGEMENT ASSOCIATION

UCITS equity funds remained in high demand in January, contrary to bond funds - DOC

ERNST & YOUNG

The CIO Imperative: Is your technology moving fast enough to realize your ambitions? - DOC

The CEO Imperative: Through relentless disruption, how can you stay the course? - DOC

EUROBAROMETER
Portugal: Standard Eurobarometer 96 - Winter 2021-2022 - DOC

Standard Eurobarometer 96 - Winter 2021-2022 - DOC

Plenary Insights – May 2022 - DOC

EUROPEANISSUERS

EuropeanIssuers responds to Consultation on Upgrading Digital Company Law - DOC

FESE, EuropeanIssuers and DG Grow launch the 2022 Small and Mid-Cap Awards - DOC

EUROSTAT

Euro area annual inflation up to 7.5% - DOC

Euro area international trade in goods deficit €7.6 bn - DOC

Industrial production up by 0.7% in the euro area and by 0.6% in the EU - DOC

Online sales efforts on the rise due to the pandemic - DOC

FRC - FINANCIAL REPORTING COUNCIL

Modern Slavery Reporting Practices in the UK - DOC

New Audit Firm Governance Code Published - DOC

FSB - FINANCIAL STABILITY BOARD

US Dollar Funding and Emerging Market Economy Vulnerabilities - DOC

Supervisory and Regulatory Approaches to Climate-related Risks: Interim Report - DOC
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Enhancing social dialogue towards a culture of safety and health - DOC

IMF - INTERNATIONAL MONETARY FUND 

World economic outlook, April 2022: War sets back the global recovery - DOC

Global financial stability report, April 2022 - DOC

Regional Economic Outlook for Europe, April 2022 - DOC

A Global Strategy to Manage the Long-Term Risks of COVID-19 - DOC

The Global Bank Stress Test - DOC

The long-lasting economic shock of war - DOC

Facing crisis upon crisis: How the world can respond - DOC

War dims global economic outlook as inflation accelerates - DOC

Global financial stability: Implications of the War in Ukraine - DOC

War in Ukraine is Serious Setback to Europe’s Economic Recovery - DOC

Subsidies, Trade, and International Cooperation - DOC

Private Debt to weigh on global economic recovery - DOC

Global Trade Needs More Supply Diversity, Not Less - DOC

Dangerous Global Debt Burden Requires Decisive Cooperation - DOC

The managing director’s global policy agenda, spring meetings 2022 - DOC

First Global Bank Stress Test Highlights Increased Financial Resilience - DOC

Financial Stability risks grow as war complicates push to contain inflation - DOC

Emerging-market banks’ government debt holdings pose financial stability risks - DOC

Chart of the Week Inflation to be Elevated for Longer on War, Demand, Job Markets - DOC

ISDA - INTERNATIONAL SWAPS AND DERIVATIVES ASSOCIATION  

ISDA In Review – April 2022 - DOC

ISDA In Review – March 2022 - DOC

KPMG ADVISORY

Global Economic Outlook - April 2022 - DOC

Banks’ Climate-related Disclosures (Phase 1) - DOC
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Rethinking new business models for banking - DOC

Q1’22 Venture Pulse Report – Global trends - DOC

MCKINSEY

Global Economics Intelligence executive summary, March 2022 - DOC

Navigating inflation: A new playbook for CEOs - DOC

In conversation: The new CFO mandate - DOC

In conversation: The CFO’s critical role in innovation - DOC

OECD - ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT
OECD Development Co-operation Peer Reviews: PORTUGAL 2022  - DOC  


Delivering Quality Services to All in Alentejo: Preparing Regions for Demographic Change - DOC

OECD countries advancing slowly on sustainable development targets by 2030 - DOC

An industrial policy framework for OECD countries: Old debates, new perspectives - DOC

Countries pledge to step up action on climate and environment at OECD Environment Ministerial - DOC

Understanding structural effects of COVID-19 on the global economy: First steps - DOC

Consumer Prices: April 2022 - DOC

Employment situation: fourth quarter 2021 - DOC

Composite Leading Indicators (CLI): April 2022 - DOC

PWC
Global NextGen Survey 2022 - DOC

WEF -  THE WORLD ECONOMIC FORUM
Global Network of Advanced Manufacturing Hubs: Annual Report 2021 - DOC

The promise of TradeTech: Policy approaches to harness trade digitalization - DOC

Regulatory Technology for the 21st Century - DOC

Defining and Measuring Payment Interoperability - DOC

Digital Twin Cities: Framework and Global Practices - DOC
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WORLD BANK
Europe and Central Asia Economic Update, Spring 2022: War in the Region - DOC

Key findings of ECA Economic Update - DOC

World Bank Regional Economic Updates - DOC

Food and Energy Price Shocks from Ukraine War Could Last for Years - DOC

Addressing Challenges to Growth, Security and Stability - Scene-Setter Speech by World Bank Group 
President David Malpass - DOC

OTHER INSIGHTS 
AEP - Como recolocar Portugal no top 15 da UE - DOC

CADA - Parecer n.º 85/2022: Confirmação da «veracidade» de declarações que foram apresentadas por dois 
requerentes sobre a sua situação contributiva perante a segurança social - DOC

ECD - COVID-19: Joint statement from ECDC and EMA on the administration of a fourth dose of mRNA vaccines - 
DOC

GLOBAL PARQUES - Portugal Site Selection - DOC

INPI - Índex de Patentes do IEP 2021 - DOC

JLL - JLL Office Flashpoint Março 2022 - DOC

JOHNS HOPKINS CENTER FOR HEALTH SECURITY - COVID-19 Map - DOC   


NEW FINANCIAL - The Future of UK Banking and Finance - DOC
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